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Estado da Bahia 
Fundo Municipal de Assistência Social 
Rua Manoel Vitorino, s/no, Centro                         
Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000 

CNPJ: 13.796.303/0001-04 

 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 024/2026 
 

 
 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO TUPIM, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim-Ba, CNPJ nº 13.718.176/0001-25, com sede na Travessa Prof.ª Nilda de Castro s/nº, 

Centro, cidade de Boa Vista do Tupim – Bahia – CEP 46.850-000, em conformidade com Art. 75, 

inciso II da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público aos interessados que a administração 
municipal pretende realizar a contratação de empresa para fornecimento de instrumentos e 

acessórios musicais destinados a oficina de música da Secretaria Municipal de Assistência Social 
da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim-BA, conforme descrições constantes no termo de 

referência, podendo eventuais interessados apresentarem Proposta de Preços no prazo de até 

3 (três) dias úteis, a contar desta Publicação, oportunidade em que a administração escolherá 
a mais vantajosa. 

 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: DIA 

10/03/2026, ÀS 23:59 HORAS via e-mail ou protocolo no setor de licitação localizado 
na Travessa Prof.ª Nilda de Castro, s/nº, Centro, Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000. 

 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  
 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 
propostasboavistadotupim@gmail.com 

 

 
 

Boa Vista do Tupim, 05 de março de 2026 
 

 
 

 

Ivan Bezerra Fachinetti  
Agente de Contratação 
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Estado da Bahia 
Fundo Municipal de Assistência Social 
Rua Manoel Vitorino, s/no, Centro                         
Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000 

CNPJ: 13.796.303/0001-04 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 042/2026 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 024/2026 

 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
Decreto Municipal nº. 055/2024  

 
O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO TUPIM, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim, 

CNPJ nº 13.718.176/0001-25, com sede na Travessa Prof.ª Nilda de Castro, s/nº, Centro, cidade de 
Boa Vista do Tupim – Bahia – CEP 46.850-000, por intermédio do Setor de Licitação, torna público 

que, realizará Chamada Pública, tendo como critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos 
termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº. 055/2024, e as exigências 

estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando 

obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados:   
  

1. – DO OBJETO:  
 

1.1 Contratação de empresa para fornecimento de instrumentos e acessórios musicais destinados a 

oficina de música da Secretaria Municipal de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Boa Vista 

do Tupim. 
 

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  

 
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  
1.2.3 – ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA; 

1.2.4 – ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO; 
 

2. – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

 
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Boa Vista do Tupim/BA, para exercício 
de 2026 a serem consignados na seguinte Dotação Orçamentária: 

 
02.11.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST. SOCIAL, PROMOÇÃO DO TRABALHO E CIDADANIA 

2044 BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

3390.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

4490.52.00 EQUIPAMENTOSS E MATERIAIS PEREMANENTE 

1-500-0000 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

1-660-0000 TRASNSFERENCIS DO FNAS 

1-621-0000 TRANSFERENCIAS DO ESTADO 

 
3. – DO VALOR ESTIMADO:  
 
3.1 - O valor global estimado para o fornecimento é de R$ 17.124,55 (dezessete mil, cento e vinte e 
quatro reais e cinquenta e cinco centavos), correspondendo ao fornecimento total dos materiais, 
para suprir as necessidades da Secretária Municipal de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Boa 
Vista do Tupim, de acordo com pesquisa realizada no Banco de Preços. 
 
4. – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO:  
 
4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir 
da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados pelo e-mail: 
propostasboavistadotupim@gmail.com ou mediante protocolo no setor de licitação, preferencialmente 
fazendo referência a esta Dispensa de Licitação. 
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Estado da Bahia 
Fundo Municipal de Assistência Social 
Rua Manoel Vitorino, s/no, Centro                         
Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000 

CNPJ: 13.796.303/0001-04 

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: Dia 10 de março de 2026 às 23h59min  
 
4.1.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará por meio 
eletrônico ou por protocolo no setor de licitações, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca 
dos produtos, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para fechamento do procedimento de 
recebimento de propostas, devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes informações: 
 
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 
procedimento; 
IV - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não emprega menor). 
 

4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital, 
para todos os itens constantes na presenta Dispensa de Licitação.  
 
4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 
desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  
 
4.1.2.3 O valor ofertado não poderá exceder o valor unitário e total constante neste Edital, devendo 
obedecer ao valor máximo estipulado pela administração.  
 
4.1.2.4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados juntamente com a proposta, via 
e-mail ou protocolado no setor de licitação. 
 
5.0 – DO PAGAMENTO:  
 
5.1. O pagamento ocorrerá dentro de até 15 (quinze) dias, após o fornecimento dos materiais, mediante 
apresentação de nota fiscal com atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter e encaminhar junto à Nota Fiscal 
a regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação;  
 
6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
 
6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.  
 
6.2. O Município deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, sempre que 
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  
 
6.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto 
no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.  
 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.  
 
Boa Vista do Tupim/BA, 05 de março de 2026 

 

 
 

                                                          
Ivan Bezerra Fachinetti 

Agente de Contratação 
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Estado da Bahia 
Fundo Municipal de Assistência Social 
Rua Manoel Vitorino, s/no, Centro                         
Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000 

CNPJ: 13.796.303/0001-04 

ANEXO I 

 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

Órgão responsável: Secretaria Municipal de Assistência Social, Promoção do Trabalho e da 
Cidadania 

  

1- DO OBJETO 
 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de instrumentos e acessórios musicais 
destinados a oficina de música da Secretaria Municipal de Assistência Social da Prefeitura 

Municipal de Boa Vista do Tupim. 

 
1.2. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021. 

 
2 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. As oficinas são um atrativo previsto pelo Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos (SCFV) que integra o conjunto de serviços do SUAS, oferecendo à população com 

vivencia de situações de vulnerabilidade social, novas oportunidades de reflexão acerca da 
realidade social, contribuindo dessa forma para a planejamento de estratégias na construção de 

novos projetos de vida. 
 

2.2. Atualmente, o município oferta além das oficinas de ballet e futsal, a oficina de música, que 

se encontra com deficiência dos instrumentos e acessórios necessários que serão utilizados pelos 
participantes desta oficina. Essa situação prejudica a continuidade das atividades e compromete 

a eficiência dos serviços prestados aos usuários do serviço. 
 

2.3. Os materiais são extremamente necessários e essenciais para o bom funcionamento dos 
serviços e em conformidade com as boas práticas de gestão e com os princípios da publicidade 

e transparência da administração pública. 

 
2.4. Tal contratação está amparada pelos princípios da supremacia do interesse público e da 

eficiência administrativa, que orientam a adoção de medidas que assegurem o regular 
funcionamento das atividades. 

 

2.5. Sugere-se que a aquisição seja realizada em quantitativo suficiente para suprir as demandas 
do serviço garantindo o adequado desempenho da oficina de música. 

 
2.6. Dessa forma, as quantidades solicitadas são para suprir a demanda até 31 de dezembro 

de 2026. 

 
2.7. Em face do exposto, conclui-se que a presente aquisição é uma medida necessária para 

garantir a qualidade e a continuidade dos serviços prestados pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social, sendo possível a contratação de empresa por Dispensa de Licitação, nos termos 

exigidos no inciso II, do art. 75, da Lei 14.133/2021, considerando o valor total estimado da 
contratação, tudo dentro dos princípios legais e legislação pertinente. 

 

3 – ESPECIFICAÇÃO DO FORNECIMENTO COM ESTIMATIVA DE VALOR 
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Estado da Bahia 
Fundo Municipal de Assistência Social 
Rua Manoel Vitorino, s/no, Centro                         
Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000 

CNPJ: 13.796.303/0001-04 

Item Descrição Und  Quant 

Valor 

Unitário 

Estimado 

Valor Total 

Estimado 

1 

Kit de Corda para Violão em Aço. Encordoamento 
para Violão Acústico, tensão: média (010 ou 011). 
Jogo com 6 cordas. Compatibilidade Violão folk/ Aço. 

Kit 4 30,32 121,28 

2 

Kit de Tarraxa Mecânica Completa para Violão. 
Configuração: 3+3, em Material Metal Cromado ou 
Niquelado, com Sistema Blindado ou Semi-blindado. 
Acompanha parafusos e Buchas. Compatível com 
Violão de Cordas em Aço. 

Kit 4 56,60 226,40 

3 

Afinador de Vilão e Guitarra. Tipo: Eletrônico Digital. 
Funcionando: Clip-on (presilha). Display: LCD ou 
LED. Afinação Cromática. Alimentação tipo Botão. 

Und. 1 54,21 54,21 

4 

Capotraste para Violão e Guitarra, em material 
alumínio, com sistema mola de pressão. Acabamento 
Pintado ou Adonisado, compatível com violão de aço 
e uso com uma mão. 

Und. 4 25,93 103,72 

5 

Cajon Acústico. Material: Madeira. Sistema de Esteira 
Interna. Assento Reforçado, indicado para uso 
Educacional e Musical. 

Und. 3 302,37 907,11 

6 

Caixa de Som Amplificada, tipo: Ativa, potência 
mínima 1000 W RMS. Entradas P10 e XLR, 
equalização básica (Grave/Agudo). Alimentação: 
Bivolt. Uso: Voz, Violão e Teclado. 

Und. 1 1.392,00 1.392,00 

7 

Microfone Para Caixa de Som Amplificada, tipo: 
Microfone Dinâmico, Funcionamento: Com Fio. 
Padrão Polar: Cardioide. Conector XLR. Uso: Voz e 
acompanha Cabo XLR. 

Und. 1 611,66 611,66 

8 

Pedestal para Microfone, tipo pedestal de chão, 
material metal. Regulagem de Altura e Base 
Reforçada ou Tripé. Compatível com Microfone 
Padrão. 

Und. 1 152,54 152,54 

9 

Cabos P10 para Violão, tipo: Cabo P10 mono, 
comprimento mínimo: 3 metros, Blindagem: Sim. 
Conectores P10 Reto, para uso em instrumentos 
musicais. 

Und. 2 52,11 104,22 

10 

Violão Acústico com Cordas de Aço (Para Estudo). 
Tipo: Violão Acústico, cordas: Aço. Tamanho Adulto 
(Folk). Corpo: Madeira laminada, acabamento: fosco 
ou brilhante. Indicado para uso educacional. 

Und. 5 703,40 3.517,00 

11 

Violão de Cordas de Aço Elétrico (Eletroacústico), 
cordas de aço. Captação ativa com equalizador. Saída 
P10, afinador embutido. Alimentação: Bateria 9V. 

Und. 2 1.424,13 2.848,26 

12 

Flauta Doce Soprano. Afinação: Dó (C), material: 
plástico ABS. Acompanha Estojo. Para Uso 
Educacional. 

Und. 12 36,87 442,44 

13 

Bateria Acústica Completa. Conjunto: Bumbo, Caixa, 
Tons Surdo. Acompanha pratos e ferragens. Material: 
Madeira. Banco Incluso. Para Uso 
Educacional/Musical. 

Und. 1 4.551,70 4.551,70 

14 

Teclado Musical. Teclas: 61. Polifonia mínima: 48 
Notas. Sons e Ritmos Internos. Função de 
Aprendizado. Entrada USB/ MIDI. Alimentação: 
Bivolt ou Pilhas. 

Und. 1 2.092,01 2.092,01 

Valor total estimado 17.124,55 

 

4 - DO REGIME DE FORNECIMENTO, LOCAL E FORMA 
  

4.1 O fornecimento a ser contratado será realizado de forma total. 
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4.2. Os materiais deverão ser entregues no Setor de Compras da Prefeitura Municipal, 

situada na Travessa Prof.ª Nilda de Castro, s/nº, Centro, cidade de Boa Vista do 

Tupim – Bahia – CEP 46.850-000. 
 

4.3 O prazo de garantia contratual do fornecimento é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 
5 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

5.1. Em primeiro momento, com relação ao modelo de contratação a ser escolhido, sugere-se 
que seja adotado a aquisição dos materiais, tendo em vista a demanda da Secretaria Municipal 

de Assistência Social, Promoção do Trabalho e da Cidadania. A aquisição é crucial para 
desenvolvimento das atividades de proporcionar oficina de música para a população com 

vivencia de situação de vulnerabilidade social. Portanto, é essencial que esses recursos sejam 

disponibilizados para assegurar o fornecimento e a continuidade das atividades da oficina de 
música. 

 
6 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS   

 
6.1. Os custos com o presente fornecimento correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária do orçamento vigente: 

 
02.11.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST. SOCIAL, PROMOÇÃO DO TRABALHO E CIDADANIA 

2044 BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

3390.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

4490.52.00 EQUIPAMENTOSS E MATERIAIS PEREMANENTE 

1-500-0000 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

1-660-0000 TRASNSFERENCIS DO FNAS 

1-621-0000 TRANSFERENCIAS DO ESTADO 

 

7. PRAZO DE ENTREGA 
 

7.1 O prazo de entrega dos materiais é de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da 

assinatura do contrato e recebimento da Ordem de Fornecimento. 
  

8 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

8.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns 

requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021.  

 
8.2. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes a 

habilitação jurídica (premissa do artigo 66), habilitação técnica (rol do artigo 67), habilitação 

fiscal, social e trabalhista (artigo 68) habilitação econômico-financeira (rol do artigo 69), 
todos da mesma legislação (Lei Federal 14.133/2021).   

 
8.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de empresário/sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou registro comercial, no 
caso de empresa individual. 

2- Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários. 
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8.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

 
1- Certidão negativa de falência ou concordata com sua expedição nunca superior a três meses 

da abertura deste processo, referente à comarca de domicilio da empresa licitante. 
 

8.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

1- Comprovação de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ 

 
2- Certificado de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

 
3- Certidão de regularidade para com a fazenda estadual do domicilio da empresa participante. 

 

4- Certidão de regularidade para com a fazenda municipal do domicilio da empresa participante. 
 

5- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

 

6- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943. 

 
7- Alvará de Localização e Funcionamento da sede da licitante dentro do seu prazo de validade. 

 
8.2.4. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

1- Comprovação de fornecimento de materiais semelhantes e compatíveis com o objeto da 
presente Dispensa de Licitação, mediante apresentação de Atestado de Capacidade Técnica 

fornecido por pessoa física ou jurídica. 
 

8.2.5. DECLARAÇÕES CONFORME ANEXO III DESTE EDITAL 
 

1- Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição    

          Federal; 
 

2- Declaração de que tomou conhecimento de todas as condições para a execução dos 
serviços, como locais, horários entre outros;   

 
3- Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado com a previdência social previstas em lei, se for o caso.  
 

9– FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO  
 

9.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de 
Licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.   
 

10 - DA JUSTIFICATIVA DO VALOR ESTIMATIVO: 
 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

4EDD32355FF72ADF21590C6ED23D03E1

quinta-feira, 5 de março de 2026  |  Ano XVI - Edição nº 02544 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 016

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



quinta-feira, 5 de março de 2026  |  Ano XVI - Edição nº 02544 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 017

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

              
                                                                  

 

Estado da Bahia 
Fundo Municipal de Assistência Social 
Rua Manoel Vitorino, s/no, Centro                         
Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000 

CNPJ: 13.796.303/0001-04 

10.1. No que diz respeito a justificativa de valor, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, 

VII da Lei 14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, atendendo ao preceito do artigo 23 

da Lei Federal 14.133/2021, realizada em Banco de Preços, acompanhada dos documentos que 
lhe dão suporte. 

 
10.2. Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a presente contratação é compatível 

com o mercado, sendo considerado justo para esta Administração. Portanto, verifica-se que em 
razão do valor ser abaixo de R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois 

reais e onze centavos), valor limite atualizado da dispensa de licitação, a presente contratação 

pode ser enquadrada como Dispensa de Licitação. 
 

11– MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

11.1. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora 

Sr.ª Delma Lima Amorim da Paz dessa Secretaria, ou pelo respectivo substituto designado, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidia-lo com informações pertinentes a 

essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
 

11.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do fornecimento, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. 

 
11.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providencia que ultrapasse sua competência.  
 

11.4. O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidia-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 

 
11.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

 
12 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
12.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida dispensa de licitação, se dará:  

 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando houver; 

 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

 
12.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 

14.133/21.  
 

12.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o Órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 

12.4. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
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fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 

da Lei 14.133/2021. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor 

competente, da Nota Fiscal apresentada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos 
Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

 
12.4.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal apresentada 

pela fornecedora e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
 

12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para a Contratante. 

 

12.5.1 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil. 
 

12.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada 

pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 
1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

 
12.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro 

meio previsto na legislação vigente. 
 

12.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

 
12.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 
13 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
13.1. A Contratada obriga-se a: 

 

13.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Termo de Referência, de sua 

proposta e da contratação subsequente, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento 
das cláusulas contratuais; 

 

13.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 
13.1.3. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 02 
dias, o produto com avarias ou defeitos; 

 

13.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação; 
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13.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 
 

13.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 
13.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
 

13.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 
13.1.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 
14 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

14.1. A Contratante obriga-se a: 
 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais 
condições estabelecidas no Edital; 

 

14.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência e contratação, para 

fins de aceitação e recebimento definitivos;  
 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

 

14.1.4. Comunicar à contratada por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 
14.1.5. Efetuar o pagamento no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e na 

forma estabelecidos nesse termo. 

 
14.2.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 
15 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
15.1. Não será admitida a subcontratação. 

 
16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

16.1. O Município de Boa Vista do Tupim reserva-se no direito de cancelar o contrato de 
fornecimento, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de 

referência. 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

4EDD32355FF72ADF21590C6ED23D03E1

quinta-feira, 5 de março de 2026  |  Ano XVI - Edição nº 02544 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 019

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



quinta-feira, 5 de março de 2026  |  Ano XVI - Edição nº 02544 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 020

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

              
                                                                  

 

Estado da Bahia 
Fundo Municipal de Assistência Social 
Rua Manoel Vitorino, s/no, Centro                         
Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000 

CNPJ: 13.796.303/0001-04 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021 

e no Decreto Municipal 055/2024 

 
16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Boa Vista do Tupim como único e competente para dirimir 

quaisquer demandas do presente fornecimento, por mais privilegiado que outro possa ser.  
 

Boa Vista do Tupim, 05 de março de 2026 

 

 

 

                                          Roselane de Souza Silva      

   Servidora Responsável 

Secretaria Municipal de Assistência Social  
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ANEXO II 

 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 
Dispensa de Licitação nº 024/2026 

 
Razão Social:________________________________________________ 

CNPJ:__________________________Insc. Est.:____________________ 

Endereço:___________________________________________________ 
Cidade:________________Estado:______Telefone:__________________ 

 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM, 

 
Apresentamos proposta comercial referente a Dispensa de Licitação nº 024/2026, cujo objeto é 

a contratação de empresa para fornecimento de instrumentos e acessórios musicais destinados 
a oficina de música da Secretaria Municipal de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Boa 

Vista do Tupim-BA, de acordo com as especificações e características constantes no Anexos I do 
Edital, o qual é parte integrante do mesmo. 

 

Item Descrição Marca Und  Quant 
Valor 

Unitário  

Valor 

Total 

1 

Kit de Corda para Violão em Aço. Encordoamento para 
Violão Acústico, tensão: média (010 ou 011). Jogo com 
6 cordas. Compatibilidade Violão folk/ Aço. 

 
Kit 4   

2 

Kit de Tarraxa Mecânica Completa para Violão. 
Configuração: 3+3, em Material Metal Cromado ou 
Niquelado, com Sistema Blindado ou Semi-blindado. 
Acompanha parafusos e Buchas. Compatível com Violão 
de Cordas em Aço. 

 

Kit 4   

3 

Afinador de Vilão e Guitarra. Tipo: Eletrônico Digital. 
Funcionando: Clip-on (presilha). Display: LCD ou LED. 
Afinação Cromática. Alimentação tipo Botão. 

 
Und. 1   

4 

Capotraste para Violão e Guitarra, em material alumínio, 
com sistema mola de pressão. Acabamento Pintado ou 
Adonisado, compatível com violão de aço e uso com 
uma mão. 

 

Und. 4   

5 

Cajon Acústico. Material: Madeira. Sistema de Esteira 
Interna. Assento Reforçado, indicado para uso 
Educacional e Musical. 

 
Und. 3   

6 

Caixa de Som Amplificada, tipo: Ativa, potência mínima 
1000 W RMS. Entradas P10 e XLR, equalização básica 
(Grave/Agudo). Alimentação: Bivolt. Uso: Voz, Violão e 
Teclado. 

 

Und. 1   

7 

Microfone Para Caixa de Som Amplificada, tipo: 
Microfone Dinâmico, Funcionamento: Com Fio. Padrão 
Polar: Cardioide. Conector XLR. Uso: Voz e acompanha 
Cabo XLR. 

 

Und. 1   

8 

Pedestal para Microfone, tipo pedestal de chão, material 
metal. Regulagem de Altura e Base Reforçada ou Tripé. 
Compatível com Microfone Padrão. 

 
Und. 1   

9 

Cabos P10 para Violão, tipo: Cabo P10 mono, 
comprimento mínimo: 3 metros, Blindagem: Sim. 
Conectores P10 Reto, para uso em instrumentos 
musicais. 

 

Und. 2   

10 

Violão Acústico com Cordas de Aço (Para Estudo). Tipo: 
Violão Acústico, cordas: Aço. Tamanho Adulto (Folk). 
Corpo: Madeira laminada, acabamento: fosco ou 
brilhante. Indicado para uso educacional. 

 

Und. 5   
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11 

Violão de Cordas de Aço Elétrico (Eletroacústico), cordas 
de aço. Captação ativa com equalizador. Saída P10, 
afinador embutido. Alimentação: Bateria 9V. 

 
Und. 2   

12 
Flauta Doce Soprano. Afinação: Dó (C), material: 
plástico ABS. Acompanha Estojo. Para Uso Educacional. 

 
Und. 12   

13 

Bateria Acústica Completa. Conjunto: Bumbo, Caixa, 
Tons Surdo. Acompanha pratos e ferragens. Material: 
Madeira. Banco Incluso. Para Uso Educacional/Musical. 

 
Und. 1   

14 

Teclado Musical. Teclas: 61. Polifonia mínima: 48 Notas. 
Sons e Ritmos Internos. Função de Aprendizado. 
Entrada USB/ MIDI. Alimentação: Bivolt ou Pilhas. 

 
Und. 1   

 Valor total da Proposta  

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxx) (numérico e por extenso) 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
PRAZO DE ENTREGA: .............. (máximo de 10 dias úteis) 

LOCAL DE ENTREGA: Sede da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim - Bahia 
 

(Nome da cidade) ___ de março de 2026 

 
 

 
(Nome e assinatura do responsável legal pela empresa) 

CNPJ da empresa 

 
 

Observações: 
O valor global da proposta deverá contemplar todos os tributos, encargos sociais, financeiros e 

trabalhistas, taxas e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do 
objeto da presente licitação. 
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ANEXO III 

 
Processo Administrativo nº 042/2026 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUTA 
 

 

DIPENSA DE LICITAÇÃO Nº 024/2026. 
 

A... (nome da empresa) ..., CNPJ/MF Nº..., sediada... (endereço completo) ..., telefone para 
contato (...)..., e-mail..., declaramos para todos os fins de direito, especificamente para 

participação na contratação direta por dispensa de licitação, o que se segue: 

 
a) Declaramos que conhecemos e concordamos com todos os termos da contratação em epígrafe 

e que Cumprimos Plenamente todos os Requisitos de Habilitação exigidos pelo Edital, nos termos 
da Lei nº 14.133/2021.  

 
b) Declaramos que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente impeditivo(s) para 

habilitação, bem como não nos encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, 

por nenhum órgão da administração pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, 
e que não estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 

c) Declaramos não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, 

da Constituição Federal de 1988; 
 

 
 

Local, ...... de março de 2026 

 
 

 
 

Empresa 

CNPJ nº.................. 
 (Responsável legal e assinatura) 

 
 

 

 

(Emitir em papel timbrado da empresa) 
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ANEXO IV  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 042/2026 
 

MINUTA 
 

TERMO DE CONTRATO Nº ..../2026 DL 024/2026 
 

 

Termo de Contrato n° ..../2026 por Dispensa de 
Licitação n° 024/2026, para fornecimento de 

instrumentos musicais e acessórios destinados a 
oficina de música, que entre si celebram, o Município 

de Boa Vista do Tupim através da Prefeitura Municipal 

de Boa Vista do Tupim e a Empresa ........................., 
conforme segue. 

 
  

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Assistência Social, inscrito no CNPJ sob nº 

13.796.303/0001-04, localizado na Rua Manoel Vitorino, s/nº, Centro, Boa Vista do Tupim, Bahia, 

CEP 46.850-000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Sávio Bulcão dos 
Santos, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade RG. nº 474042804 e CPF nº 

778.638.955-53 e pela Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social, a Sr.ª Maria Aparecida 
Ribeiro de Araújo Bulcão, portadora do CPF nº 991.872.995-34, ambos residentes à Avenida 

Central Juvenal Nery Santana, nº 637, Bairro Campo Alegre, Boa Vista do Tupim, Ba, doravante 

denominado CONTRATANTE, e, do outro a empresa ________, inscrita no CNPJ/MF nº _______, 
sediada à Rua _________, nº. ____, Bairro _________, no Município de ________, Estado ____, 

neste ato representada pelo Sr. ____________, portador da cédula de identidade n° 
____________, CPF/MF no _____________, residente à Rua ______________, nº. ____, Bairro 

__________, no Município de ____________, Estado ___, denominando-se a partir de agora 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 042/2026 e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto Municipal nº 055/2024, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 
024/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1 Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento conforme necessidades de 

instrumentos e acessórios musicais destinados a oficina de música da Secretaria Municipal de 
Assistência Social do Município de Boa Vista do Tupim-BA, obedecendo às disposições 

estabelecidas na Dispensa de Licitação nº 024/2026, conforme autorização contida no Processo 

Administrativo instaurado para este fim, bem como a proposta apresentada pela empresa, que 
independente de transcrição integra este instrumento, conforme segue:  

 

Item Descrição Marca Und  Quant 
Valor 

Unitário  

Valor 

Total 

1 

Kit de Corda para Violão em Aço. Encordoamento para 
Violão Acústico, tensão: média ( 010 ou 011). Jogo com 
6 cordas. Compatibilidade Violão folk/ Aço. 

 
Kit 4   

2 

Kit de Tarraxa Mecânica Completa para Violão. 
Configuração: 3+3, em Material Metal Cromado ou 
Niquelado, com Sistema Blindado ou Semi-blindado. 

 
Kit 4   
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Acompanha parafusos e Buchas. Compatível com Violão 
de Cordas em Aço. 

3 

Afinador de Vilão e Guitarra. Tipo: Eletrônico Digital. 
Funcionando: Clip-on (presilha). Display: LCD ou LED. 
Afinação Cromática. Alimentação tipo Botão. 

 
Und. 1   

4 

Capotraste para Violão e Guitarra, em material alumínio, 
com sistema mola de pressão. Acabamento Pintado ou 
Adonisado, compatível com violão de aço e uso com 
uma mão. 

 

Und. 4   

5 

Cajon Acústico. Material: Madeira. Sistema de Esteira 
Interna. Assento Reforçado, indicado para uso 
Educacional e Musical. 

 
Und. 3   

6 

Caixa de Som Amplificada, tipo: Ativa, potência mínima 
1000 W RMS. Entradas P10 e XLR, equalização básica 
(Grave/Agudo). Alimentação: Bivolt. Uso: Voz, Violão e 
Teclado. 

 

Und. 1   

7 

Microfone Para Caixa de Som Amplificada, tipo: 
Microfone Dinâmico, Funcionamento: Com Fio. Padrão 
Polar: Cardioide. Conector XLR. Uso: Voz e acompanha 
Cabo XLR. 

 

Und. 1   

8 

Pedestal para Microfone, tipo pedestal de chão, material 
metal. Regulagem de Altura e Base Reforçada ou Tripé. 
Compatível com Microfone Padrão. 

 
Und. 1   

9 

Cabos P10 para Violão, tipo: Cabo P10 mono, 
comprimento mínimo: 3 metros, Blindagem: Sim. 
Conectores P10 Reto, para uso em instrumentos 
musicais. 

 

Und. 2   

10 

Violão Acústico com Cordas de Aço (Para Estudo). Tipo: 
Violão Acústico, cordas: Aço. Tamanho Adulto (Folk). 
Corpo: Madeira laminada, acabamento: fosco ou 
brilhante. Indicado para uso educacional. 

 

Und. 5   

11 

Violão de Cordas de Aço Elétrico (Eletroacústico), cordas 
de aço. Captação ativa com equalizador. Saída P10, 
afinador embutido. Alimentação: Bateria 9V. 

 
Und. 2   

12 
Flauta Doce Soprano. Afinação: Dó (C), material: 
plástico ABS. Acompanha Estojo. Para Uso Educacional. 

 
Und. 12   

13 

Bateria Acústica Completa. Conjunto: Bumbo, Caixa, 
Tons Surdo. Acompanha pratos e ferragens. Material: 
Madeira. Banco Incluso. Para Uso Educacional/Musical. 

 
Und. 1   

14 

Teclado Musical. Teclas: 61. Polifonia mínima: 48 Notas. 
Sons e Ritmos Internos. Função de Aprendizado. 
Entrada USB/ MIDI. Alimentação: Bivolt ou Pilhas. 

 
Und. 1   

 Valor total   

 
CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO 

 
2.1 O presente contrato terá o regime de execução do tipo fornecimento direto total conforme 

necessidades e disponibilidade de recursos. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

 

3.1 O valor total deste contrato é de R$ ________ (_______________________________), 
correspondendo ao fornecimento total das quantidades nele descritas, podendo ser total ou 

parcelada, conforme disponibilidade de recursos e solicitação efetuada dentro do prazo de 
validade deste contrato, a serem pagos pela Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim através 

do orçamento próprio vigente. 

3.2 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários à entrega dos 

produtos ora contratado na sede do município de Boa Vista do Tupim, de acordo com as Ordens 
de Fornecimento. 
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Parágrafo único: O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA se 

encontra adimplente com a regularidade fiscal, devendo ser comprovada mediante: 

 
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida 

pela Secretaria da Receita Federal; 
 

Certificado de Regularidade do FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, dentro do seu 
prazo de validade (Lei Federal n° 8.036/1990 e 8.666/1993); 

 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, dentro do seu prazo de validade (Lei Federal n° 
12.440/2011 e 8.666/1993); 

 
Certidão Negativa de débitos, emitida pela Secretaria de Tributação do Estado, no qual se localiza 

a sede da licitante, ou outro documento que o substitua legalmente. 

 
Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal, da sede da licitante ou domicilio, 

dentro do seu prazo de validade; 
 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

4.1 As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da  seguinte dotação 

orçamentária fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do Tupim, do orçamento 
vigente: 

 
02.11.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST. SOCIAL, PROMOÇÃO DO TRABALHO E CIDADANIA 

2044 BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

3390.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

4490.52.00 EQUIPAMENTOSS E MATERIAIS PEREMANENTE 

1-500-0000 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

1-660-0000 TRASNSFERENCIS DO FNAS 

1-621-0000 TRANSFERENCIAS DO ESTADO 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE: 

 
5.1.  Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência do 

contrato, conforme legislação pertinente. 
 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
6.1 Constitui obrigação da contratante: 

 
a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado que 

visem contribuir para o perfeito fornecimento do objeto contratado; 

 
b) Designar servidor responsável pelo recebimento e conferência do objeto deste instrumento; 

 
c) Efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidas, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências deste instrumento 
contratual; 

 

d) Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do fornecimento; 
 

e) Promover acompanhamento e fiscalização do fornecimento do objeto; 
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6.2 Constitui obrigação do contratado: 

 

a) Fornecer os objetos de acordo com as especificações e nas condições estabelecidas no termo 
de referência e proposta apresentada; 

 
b) Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio do 

Município em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento 

realizado pela CONTRATANTE; 

 
c) Manter-se nas mesmas condições de habilitação exigidas na Contratação; 

 
d) Responsabilizar-se por todos os custos diretos e indiretos até a entrega dos produtos nos locais 

indicados nas Ordens de Fornecimento na sede do Município de Boa Vista do Tupim;  

 
e) Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes 

de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, 
obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou 

extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento 
do contrato a ser firmado; 

 

f) Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da legislação fiscal 

(Federal, Estadual e Municipal) e da Legislação social, previdenciária, trabalhista e comercial, 

decorrentes da execução do presente contrato; 

g) Facilitar a ação da Fiscalização, fornecendo informações ou provendo acesso à documentação 

e atendendo prontamente às observações e exigências por ela apresentadas; 
 

h) Não se utilizar deste contrato como garantia para qualquer operação financeira, a exemplo de 

empréstimos. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 
 

7.1 Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 
 

I – Unilateralmente, a critério da Administração: 

 
a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 

 
b) Para modificação das quantidades decorrente de aumento ou redução quantitativa do objeto 

contratual até o limite permitido por lei. 

  
II – Por acordo entre as partes, quando: 

 
a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da inadequação 

das condições originárias; 
 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e supervenientes, 

mantido o valor inicial. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 
 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação judicial 
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ou extrajudicial, nas hipóteses previstas na legislação pertinente da Lei 14.133/21, e ou quanto 

a CONTRATADA: 

 
a) Requerer concordata ou falência; 

 
 b) Transferir a outrem, no todo ou em parte o fornecimento do objeto do contrato, sem a prévia 

autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
 

c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após advertência por 

escrito; 
 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida 
dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento devido pela 

execução do Contrato até a sua rescisão. 

 
CLÁUSULA NONA - DA FORÇA MAIOR E FISCALIZAÇÃO 

 
9.1 Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido de cumprir, 

total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à fiscalização, 
ainda que verbalmente, ratificando por escrito.  

 

9.2 Compete a Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, o 
acompanhamento, fiscalização e execução do presente instrumento, na pessoa da Sr.ª Delma 

Lima Amorim da Paz ou a quem esta delegar, com poderes para verificar o fiel cumprimento 
deste em todos os termos e condições, inclusive qualidade preço e especificações, sendo que sua 

eventual omissão não eximirá a CONTRATADA dos compromissos e obrigações assumidos perante 

o CONTRATANTE. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
 

10.1 Ao licitante que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a seguinte sanção, 
graduada conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o 

prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 

 
10.2 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 01 (hum) 

anos quando: 
 

a. Não celebrar o contrato; 

b. Deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
c. Apresentar documentação falsa; 

d. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
e. Não mantiver a proposta; 

f. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g. Comportar-se de modo inidôneo; 
h. Cometer fraude fiscal. 

 
10.3 Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, serão aplicadas as seguintes 

sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, 
após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 

 

10.3.1 Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 
 

10.3.2 Multa por atraso imotivado da entrega nos prazos abaixo definidos: 
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1. 2,0% (dois por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido, limitada 

a 20% do valor do contrato; 

 
2. 2,0% (dois por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e notificado 

por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações ou substituição de produtos, 
na primeira vez, limitada a 20% do valor do contrato;  

  
3. 4,0% (quatro por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e 

notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações ou substituição de 

produtos, nas reincidências, limitadas a 20% do valor do contrato. 
 

10.3.3 Suspensão com prazo máximo de 01 (um) anos, conforme definidos abaixo: 
 

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze) dias; 

 
b) de até 1 (hum) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do Contrato, no 

âmbito da Administração Pública Municipal. 
 

10.3.4 Suspensão de até 01 (hum) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender do prejuízo 
causado à Administração Pública Municipal, quando: 

 

a) não atender às especificações e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 10% a 
20%, do valor contratado; 

 
b) deixar de fornecer os produtos, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa 

de 10% a 20% do valor contratado; 

 
c) fornecer os produtos em desacordo com termo de referência ou que comprometa a qualidade 

do fornecimento: multa de 10% a 20% do valor registrado; 
 

10.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública quando o 
licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no subitem 10.3.3 e 10.3.4. 

 

10.4 A suspensão temporária do fornecedor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações 
e contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 

 
10.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o fornecedor ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 

da penalidade aplicada.  
 

10.6 As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento, após prévio processo 
administrativo, garantido o contraditório a ampla defesa, ou ainda, cobradas judicialmente, a 

critério do departamento administrativo/jurídico da Prefeitura.  
 

10.7 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do 
grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública 

Municipal, não impedindo que a PREFEITURA rescinda unilateralmente o contrato. 

 
10.8 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e 

oito) horas, após prévio processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa, 
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contado da notificação administrativa ao promitente fornecedor. 

 

10.9 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que for imposta à empresa em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações 

posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias direito adquirido. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
 

12.1 O Prazo de vigência deste contrato é até 90 (noventa) dias, com termo inicial a partir da 

data de sua assinatura ou quando todos os materiais forem solicitados, entregues e todos os 
compromissos forem cumpridos, podendo haver prorrogação de vigência caso cumpra os 

requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
 

13.1 Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do Tupim, em detrimento de qualquer outro por 

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 
 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, em 
2 (duas) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas 

testemunhas. 

 
 

Boa Vista do Tupim, ...... de março de 2026 
 

 
 

 
        _________________________                              ___________________________ 
             Sávio Bulcão dos Santos              Contratada                        
                Prefeito Municipal                                    CNPJ nº                                                            
                                                                                              Representante 
                                                                                                    CPF nº  
Testemunhas: 
 
 
Ass: _________________________________ 
 
CPF: _________________________________ 
 
Ass: _________________________________ 
 
CPF: _________________________________ 
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Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim 
Travessa Prof.ª Nilda de Castro, S/N, Centro,  
Boa Vista do Tupim, CEP: 46.850-000 

CNPJ: 13.718.176/0001-25 

 

 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 028/2026 
 

 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO TUPIM, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim-BA, com sede na Travessa Prof.ª Nilda de Castro, S/N, Centro, CEP 46.850-000, na cidade 

de Boa Vista do Tupim, Estado da Bahia, inscrito no CNPJ sob o nº 13.718.176/0001-25, em 
conformidade com Art. 75, inciso II da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público aos 

interessados que a Administração Municipal pretende realizar a contratação de empresa para 
fornecimento de cartuchos para impressoras das diversas secretarias e fundos municipais da 

Prefeitura Municipal  de Boa Vista do Tupim-Ba, com entrega parcelada conforme necessidades, 

podendo eventuais interessados apresentarem Proposta de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, 
a contar desta Publicação, oportunidade em que a administração escolherá a mais vantajosa. 

 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: DIA 

10/03/2026, ÀS 23:59 HORAS via e-mail ou protocolo no setor de licitação, localizado 

na Travessa Prof.ª Nilda de Castro, s/nº, Centro, Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 
46.850-000. 

 
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

propostasboavistadotupim@gmail.com  

 
 

 
Boa Vista do Tupim, 05 de março de 2026. 

 

 
 

 
 

Ivan Bezerra Fachinetti  

Agente de Contratação 
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Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim 
Travessa Prof.ª Nilda de Castro, S/N, Centro,  
Boa Vista do Tupim, CEP: 46.850-000 

CNPJ: 13.718.176/0001-25 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 046/2026 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 028/2026 

 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 055/2024  
 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO TUPIM, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim-BA com sede na Travessa Prof.ª Nilda de Castro, S/N, Centro, CEP 46.850-000, na cidade 

de Boa Vista do Tupim, Estado da Bahia, inscrito no CNPJ sob o nº 13.718.176/0001-25, por 
intermédio do Setor de Licitação, tornam público que, realizará Chamada Pública, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e 

Decreto Municipal nº. 055/2024, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios 
e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e 

horários discriminados a seguir:  
  

1. – DO OBJETO:  

 
1.1 Constitui objeto desta Chamada Publica a contratação de empresa para fornecimento de 

cartuchos para impressora impressoras das diversas secretarias e fundos municipais da Prefeitura 
Municipal de Boa Vista do Tupim-Ba, com entrega parcelada conforme necessidades, 

especificações, quantitativos e demais condições constantes neste edital.  
 

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  

 
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

 
1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  

 

1.2.3 - ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO. 
 

1.2.4 ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA.  
 

2. – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

 
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Boa Vista do Tupim/BA, para 
exercício de 2026: 

 
02.04.01-  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
2007 DESENVOLV. E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. DE ADM GERAL E FINANÇAS 
339030.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-500-0000 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
  
02.10.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2032 DESENVOLVIMENTO E MANUNTENÇÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
339030.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-500-1002 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS A DESPESAS ASPS  
  
02.10.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2029 DESENVOLVIMENTO E MANUNTENÇÃO DAS AÇÕES E SERV.DA ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE 
339030.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-600-0000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS SUS – GOVERNO FEDERAL  
1-600-0000 (CO 3110 TRANSFERENCIA DE RECURSOS SUS – GOVERNO FEDERAL 
  
02.11.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E PROM DO TRABALHO E CIDADANIA 
2044 DESNVOLVIMENTO E MAUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL 
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339030.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-660-0000 TRANSF. DE REC. DO FUNDO NACIONAL FNAS 
1-500-0000 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS 
1-661-0000  TRANSF. DE REC. DO FUNDO ESTADUAIS DE ASSIT. SOCIAL 
  

02.11.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E PROM DO TRABALHO E CIDADANIA 
2049 GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA E CADASTRO ÚNICO  
339030.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-660-0000 TRANSF. DE REC. DO FUNDO NACIONAL FNAS 
1-500-0000 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS 
  
02.12.02 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2054 DESENV.E MAUNT.DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
339030.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-500-1001 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOSA DESPESA MDE 
  
02.12.02  FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2063 SALARIO EDUCAÇÃO 
339030.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-550-0000 TRANSFEDRENCIAS DO SALARIO EDUCAÇÃO 
  
02.12.02 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2064 GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
339030.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-540-0000 TRANSF. FUNDEB IMPOSTO E TRANSF. DE IMPOSTO 
  

 
3. – DO VALOR ESTIMADO:  

 
3.1 - O valor global estimado para contratação será é de R$ 42.776,69 (quarenta e dois mil, 

setecentos e setenta e seis reais e sessenta e nove centavos). 
 

4. – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO:  

 

4.1. A PRESENTE CHAMADA PUBLICA FICARÁ ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a 
partir da data da publicação no diário oficial do município, e os respectivos documentos deverão ser 

encaminhados ao e-mail: propostasboavistadotupim@gmail.com ou mediante protocolo no setor 
de licitação, preferencialmente fazendo referência a Dispensa de Licitação nº 028/2026. 

 
4.1.1 Limite para apresentação da Proposta de Preços: Dia 10 de março de 2026 às 23h59min  

 
4.1.2 O proponente interessado após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará por 

meio eletrônico ou por protocolo no setor de licitações, a sua proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto e o preço unitário e total, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento, devendo ainda apresentar declarações com as seguintes informações, 

conforme anexo IV deste edital: 
 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes 

do procedimento; 

IV - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não emprega 
menor). 

 
4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 

Edital, devendo ser informada a marca dos materiais propostos.  
 

4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 
desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  
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4.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários e totais, constantes neste Edital, 

devendo obedecer ao valor máximo estipulado pela administração.  
 

4.2.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

4.2.1.1 – Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 
Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência. 

 
4.2.1.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados juntamente com a proposta 

no prazo estipulado no presente chamamento público. 

 
5- DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

 
5.1. Encerrado recebimento de propostas, quando a melhor proposta apresentada permanecer acima 

do preço máximo para a contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais 
vantajosas.  

 
5.2. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao proponente que tenha apresentado o menor 

preço para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

 
5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será tornado público, via 

publicação no diário oficial e registrado na ata do procedimento da dispensa, devendo esta ser anexada 
aos autos do processo de contratação. 

 
5.4. Havendo eventual empate entre propostas, será realizado sorteio. 

 
5.4.1. para realização do sorteio será agendada sessão por videoconferência. 

 

5.4.2. O link para sessão será disponibilizado a todos os participantes, via e-mail. 
 

6. CONTRATAÇÃO 
 

6.1. Após a autorização da Autoridade Competente, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente. 

 
6.2. O proponente vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
 

6.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Município para a assinatura do Termo 
de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou via E-mail, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) 
dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 

eletrônico. 
 

6.3.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual período, por solicitação 

justificada do proponente e aceita pela Administração. 
 

6.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
 

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

proponente durante a vigência do contrato. 

 
6.6. O pagamento ocorrerá em até 15 (quinze) dias, após o efetivo fornecimento, mediante 

apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

E6F50AB67B0FB229A26AA8562E948ADC

quinta-feira, 5 de março de 2026  |  Ano XVI - Edição nº 02544 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 053

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



quinta-feira, 5 de março de 2026  |  Ano XVI - Edição nº 02544 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 054

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

              
                                                                  

 

Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim 
Travessa Prof.ª Nilda de Castro, S/N, Centro,  
Boa Vista do Tupim, CEP: 46.850-000 

CNPJ: 13.718.176/0001-25 

6.7. Para realização dos pagamentos, o proponente vencedor deverá manter e encaminhar a 

regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação desta convocação;  
 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que praticar quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

 
7.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

7.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
7.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

 
7.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 
7.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado e 

aceito pela administração; 

 
7.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

7.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo 
justificado; 

 
7.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa de licitação ou a execução do contrato; 

 
7.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
7.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
7.1.11 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores em 
qualquer momento da dispensa. 

 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 
a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 
 

b) Multa de 05% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor/prestador de serviço, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12 

 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

7.1.2  a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.11, bem 
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 
7.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 
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alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

 
7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º). 
 

7.4.1 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação: 

 
7.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente:  
 

7.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

7.4.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

7.5. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 

a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto; 

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para o Contratante; 

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
 

7.6.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 
7.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
 

7.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
 
7.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

8.1. No caso de todos os proponentes restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado ou deserto), a Administração poderá: 

 
8.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 
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8.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 

 
8.2. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada sem necessidade de publicação 

desse chamamento.  
 

8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos proponentes, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

 
8.4. Caberá ao proponente acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer avisos emitidos pela Administração.  
 

8.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

 

8.6. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 

8.7. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 
 

8.8. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 

 
Boa Vista do Tupim/BA, 05 de março de 2026. 

 

 

 

 
 

Ivan Bezerra Fachinetti  
Agente de Contratação 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 046/2026 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 028/2026 
 

                                                    TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. OBJETO, PRAZO E VALOR ESTIMADO. 
 

1.1 Contratação de empresa para fornecimento de cartuchos para impressoras das diversas 
secretarias e fundos municipais da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim, com entrega 

parcelada conforme necessidades durante o exercício de 2026.  

 
1.2 Especificações do fornecimento: 

 

Item DESCRIÇÃO UND QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

ESTIMADO 

 VALOR TOTAL 

ESTIMADO  

1 

Kit de Cartucho de Toner Kyocera tk-5492 

(Capacidade Média de Impressão 1.250 
páginas 

Kit 20 R$ 756,67  R$ 15.133,40  

2 

Cartucho de Toner Lexmark mx321                

Capacidade Média de Impressão 15.000 
Mil páginas com chip 

Und 15 R$ 1.458,67  R$ 21.880,05  

3 

Kit de Cabeça de Impressão Canon 3110 

Capacidade Média de Impressão 30.000 
Mil páginas 

Kit 12 R$ 480,27  R$ 5.763,24  

Valor total estimado R$ 42.776,69 

 

1.2. Os materiais são classificados como bens comuns, uma vez que os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado. 
 
1.3. O presente termo de referência tem como base legal a no Art. Nº 75, inciso II da Lei 
14.133/2024, o Decreto Municipal 055/2024, dentre outras normas que regulamentem o 
objeto deste TR. 
 
1.4. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2026, com termo inicial a 
partir da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, ou 
quando todos os materiais forem solicitados e entregues e todos os compromissos forem 
cumpridos. 
 
2. JUSTIFICATIVA, CARACTERÍSTICAS E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 
 
2.1. A contratação ora pleiteada se dá em função da necessidade de manter os equipamentos 

de reprodução de cópias e impressão nas unidades administrativas municipais funcionando 

corretamente que devido ao constante uso, necessitam serem substituídos e tais cartuchos 

não comportam recarga constante de toner conforme manual de instrução destes tipos de 

impressoras. 

2.2. O objetivo da aquisição visa evitar a ocorrência de interrupção dos trabalhos de 

impressão de materiais diversos utilizados pelas unidades administrativas no 
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desenvolvimento de suas atividades necessitando assim de um pronto atendimento para o 

fornecimento de novos cartuchos. 

2.3 Os materiais deverão ser entregues no Setor de Compras da Prefeitura Municipal, 
situada na Travessa Prof.ª Nilda de Castro, s/nº, Centro, cidade de Boa Vista do 
Tupim – Bahia – CEP 46.850-000 
 
2.4 O prazo de garantia contratual do fornecimento é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
3. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO 
 
3.1. No que se refere ao quantitativo do objeto disposto no Termo de Referência, o mesmo 
foi mensurado levando-se em consideração uma quantidade estimada suficiente ao 
atendimento da demanda para utilização até 31 de dezembro de 2026, devidamente 
ponderado em históricos anteriores. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
 
4.1. A descrição da solução como um todo, abrange a contratação de empresa para 
fornecimento de cartuchos para impressoras das diversas secretarias e fundos municipais da 
Prefeitura Municipal  de Boa Vista do Tupim. 
 
4.2. Apesar do caráter excepcional da demanda, é importante ressaltar que princípios como 
a eficiência dos serviços administrativos e a economicidade não podem ser esquecidos, sendo 
inviável que esta Prefeitura fique sem aquisição destes materiais, tendo em vista a 
imprescindibilidade dos mesmos para o bom funcionamento das atividades diárias. 
 
5- DO REGIME DE FORNECIMENTO, LOCAL E FORMA  

 
5.1 O fornecimento a ser contratado será realizado de forma total ou parcelada conforme 
necessidades e disponibilidade de recursos, no prazo de até 10 (dez) dias, após recebimento 
das Ordens de Fornecimento. 
 
5.2. Os materiais deverão ser entregues no Setor de Compras da Prefeitura Municipal, 
situada na Travessa Prof.ª Nilda de Castro, s/nº, Centro, cidade de Boa Vista do 
Tupim – Bahia – CEP 46.850-000. 
 
5.3 O prazo de garantia contratual do fornecimento é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
6 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
5.1. Em primeiro momento, com relação ao modelo de contratação a ser escolhido, sugere-
se que seja adotado a aquisição dos materiais, tendo em vista a demanda recorrente da 
Administração. A aquisição é crucial para desenvolvimento das atividades administrativas 
municipais da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim. Portanto, é essencial que esses 
recursos sejam disponibilizados para assegurar o fornecimento. 
 
7 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS   
 
7.1. Os custos com o presente fornecimento correrão por conta das seguintes dotações 
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orçamentária do orçamento vigente: 
 
02.04.01-  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
2007 DESENVOLV. E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. DE ADM GERAL E FINANÇAS 
339030.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-500-0000 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
  
02.10.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2032 DESENVOLVIMENTO E MANUNTENÇÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
339030.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-500-1002 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS A DESPESAS ASPS  
  
02.10.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2029 DESENVOLVIMENTO E MANUNTENÇÃO DAS AÇÕES E SERV.DA ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE 
339030.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-600-0000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS SUS – GOVERNO FEDERAL  
1-600-0000 (CO 3110 TRANSFERENCIA DE RECURSOS SUS – GOVERNO FEDERAL 
  
02.11.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E PROM DO TRABALHO E CIDADANIA 
2044 DESNVOLVIMENTO E MAUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL 
339030.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-660-0000 TRANSF. DE REC. DO FUNDO NACIONAL FNAS 
1-500-0000 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS 
1-661-0000  TRANSF. DE REC. DO FUNDO ESTADUAIS DE ASSIT. SOCIAL 
  

02.11.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E PROM DO TRABALHO E CIDADANIA 
2049 GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA E CADASTRO ÚNICO  
339030.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-660-0000 TRANSF. DE REC. DO FUNDO NACIONAL FNAS 
1-500-0000 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS 
  
02.12.02 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2054 DESENV.E MAUNT.DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
339030.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-500-1001 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOSA DESPESA MDE 
  
02.12.02  FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2063 SALARIO EDUCAÇÃO 
339030.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-550-0000 TRANSFEDRENCIAS DO SALARIO EDUCAÇÃO 
  
02.12.02 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2064 GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
339030.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-540-0000 TRANSF. FUNDEB IMPOSTO E TRANSF. DE IMPOSTO 

 
8. PRAZO DE ENTREGA 
 
8.1 O prazo de entrega dos materiais é de até 10 (dez) dias, contados a partir da assinatura 
do contrato e recebimento das Ordens de Fornecimento. 
  
9 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns 
requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021.  
 
9.2. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes 
a habilitação jurídica (premissa do artigo 66), habilitação técnica (rol do artigo 67), 
habilitação fiscal, social e trabalhista (artigo 68) habilitação econômico-financeira (rol do 
artigo 69), todos da mesma legislação (Lei Federal 14.133/2021).   
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9.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1- Ato constitutivo, estatuto, contrato social em vigor ou contrato social consolidado, 
devidamente registrado, em se tratando de empresário/sociedades comerciais, e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; ou registro comercial, no caso de empresa individual. 
 

2- Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários. 
 

9.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

1- Certidão negativa de falência ou concordata com sua expedição nunca superior a 
três meses da abertura deste processo, referente à comarca de domicilio da 
empresa licitante. 
 

9.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

1- Comprovação de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ 

2- Certificado de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

3- Certidão de regularidade para com a fazenda estadual do domicilio da empresa 
participante. 

4- Certidão de regularidade para com a fazenda municipal do domicilio da empresa 
participante. 

5- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional.  

6- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943. 

7- Alvará de Localização e Funcionamento da sede da licitante dentro do seu prazo de 
validade. 

 

9.2.4. CAPACIDADE TÉCNICA 
 

1- Apresentar atestado de capacidade técnica pertinente e compatível com o objeto do 
fornecimento, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado 
 

 
9.2.5. DECLARAÇÕES 
 
9.2.5.1. Será exigido a apresentação das seguintes declarações, conforme modelo anexo 
IV deste edital:  
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     1-Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição   Federal; 

2-Declaração de que tomou conhecimento de todas as condições para a execução dos 

serviços, como locais, horários entre outros;   

3-Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado com a previdência social previstas em lei, se for o caso.  

 

10 - DA JUSTIFICATIVA DO VALOR ESTIMATIVO: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de valor, em atendimento ao que preconiza o artigo 
72, VII da Lei 14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, atendendo ao preceito do 
artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021, realizada em Banco de Preços, acompanhada dos 
documentos que lhe dão suporte. 

10.2. Sendo assim, declara-se que o valor estimado para a presente contratação é compatível 
com o mercado, sendo considerado justo para esta Administração. Portanto, verifica-se que 
em razão do valor ser abaixo de R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa 
e dois reais e onze centavos), valor limite atualizado da dispensa de licitação, a presente 
contratação deve ser enquadrada como Dispensa de Licitação e de acordo com o Artigo 75, 
inciso II. 

 
11– MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
  
11.1. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela 
servidora Sr.ª Geciene de Souza Santana dessa Administração, ou pelo respectivo 
substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidia-lo com 
informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
 
11.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do fornecimento, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 
 
11.3. O fiscal do fornecimento informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providencia que ultrapasse 
sua competência.  
 
11.4. O fiscal do contrato será ́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidia-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
 
11.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
 
12 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA RECEBIMENTO E 
PAGAMENTO 
 
12.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida dispensa de licitação, se 
dará:  
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a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando 
houver; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

12.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista 
no artigo 142 da 14.133/21.  

12.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o Órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

12.4. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei 14.133/2021. O pagamento somente será efetuado após o 
“atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal apresentada, acompanhada das Certidões 
Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal. 

12.4.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal 
apresentada pela fornecedora e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

12.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde 
que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução 
Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

12.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 
outro meio previsto na legislação vigente. 

12.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

12.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

13 – OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 
13.1. O FORNECEDOR obriga-se a: 

13.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Termo de Referência, da 
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contratação e de sua proposta, das marcas ofertadas e com os recursos necessários ao 
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

13.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

13.1.3. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de a critério da 
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no 
prazo máximo de 02 dias, os materiais com avarias ou defeitos; 

13.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 
da presente licitação; 

13.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

13.1.6. Manter, durante toda a execução do fornecimento, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
contrato. 
 

14 - OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

14.1. A ADMINISTRAÇÃO obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais 
condições estabelecidas no Edital; 

14.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de 
aceitação e recebimento definitivos;  

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do FORNECEDOR, através de 
servidor especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar ao fornecedor por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e na forma estabelecidos nesse termo. 

14.2.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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15 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

 

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. O Município de Boa Vista do Tupim reserva-se no direito de cancelar a contratação, se 
esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 
14.133/2021 e no Decreto Municipal 055/2024 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Boa Vista do Tupim como único e competente para 
dirimir quaisquer demandas do presente fornecimento, por mais privilegiado que outro possa 
ser.  

 

Boa Vista do Tupim, 05 de março de 2026. 

 

 

 

Cibele Lopes dos Santos Freitas 
Servidora Responsável 

Secretaria Municipal de Administração 
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ANEXO II 

Papel timbrado da empresa” 
 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Dispensa de Licitação nº 028/2026. 
 

Razão Social:________________________________________________ 
CNPJ:__________________________Insc. Est.:____________________ 

Endereço:___________________________________________________ 
Cidade:________________Estado:______Telefone:_________________ 

 

A  
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM, 

 
Apresentamos proposta comercial referente a Dispensa de Licitação nº 028/2026, cujo objeto é 

a contratação de empresa para fornecimento parcelado conforme necessidades de cartuchos 

para impressoras das diversas secretarias e fundos municipais da Prefeitura Municipal de Boa 
Vista do Tupim-BA, de acordo com as especificações e características constantes no Anexos I do 

Edital, o qual é parte integrante do mesmo.  
 

Item Descrição Marca Und  Quant. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 
Kit de Cartucho de Toner Kyocera 
tk-5492 (Capacidade Média de 
Impressão 1.250 páginas 

 Kit 20   

2 
Cartucho de Toner Lexmark mx321                
Capacidade Média de Impressão 
15.000 Mil páginas com chip 

 Und 15   

3 
Kit de Cabeça de Impressão 
Canon 3110 Capacidade Média de 
Impressão 30.000 Mil páginas 

 Kit 12   

Valor total da Proposta   

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxx) (numérico e por extenso) 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

PRAZO DE ENTREGA: .............. (máximo de 10 dias) 
LOCAL DE ENTREGA: Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim - Bahia 

 
(Nome da cidade) ___ de ............ de 2026 

 

 
(Nome e assinatura do responsável legal pela empresa) 

CNPJ da empresa 
 

Observações: 

 
1 - As especificações aqui constantes referem-se a exigências mínimas, não restringindo o 

proponente de apresentar materiais com qualidade igual ou superior ao estabelecido. 
 

2 - O valor global da proposta deverá contemplar todos os tributos, encargos sociais, financeiros 

e trabalhistas, taxas e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução 
do objeto da presente licitação. 
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ANEXO III - MINUTA 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 046/2026 

 
TERMO DE CONTRATO Nº ...../2026 DL 028/2026  

 

 
Termo de Contrato n° ..../2026 por Dispensa de 

Licitação n° 028/2026, para fornecimento de 
cartuchos para impressoras, que entre si celebram, 

o Município de Boa Vista do Tupim através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim e a 

Empresa .............., conforme segue. 

 
 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim, 
Estado da Bahia, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ nº. 13.718.176/0001-

25, com sede na Travessa Prof.ª Nilda de Castro, s/nº. Centro, neste ato representada pelo seu 

Prefeito Municipal, Sr. Sávio Bulcão dos Santos, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº 
778.638.955-53 e RG nº 474042804 SSP. Ba, residente à Avenida Central Juvenal Nery Santana, 

nº 637, Bairro Campo Alegre, neste município, doravante denominado CONTRATANTE, e, do 
outro a empresa ________, inscrita no CNPJ/MF nº _______, sediada à Rua _________, nº. 

____, Bairro _________, no Município de ________, Estado ____, neste ato representada pelo 
Sr. ____________, portador da cédula de identidade n° ____________, CPF/MF no 

_____________, residente à Rua ______________, nº. ____, Bairro __________, no Município 

de ____________, Estado ___, denominando-se a partir de agora CONTRATADA, tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo nº 046/2026 e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto Municipal nº 055/2024, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 028/2026, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas: 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1 Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento parcelado conforme necessidades de 

cartuchos para impressoras das diversas secretarias e fundos municipais da Prefeitura Municipal 

de Boa Vista do Tupim, obedecendo às disposições estabelecidas na Dispensa de Licitação nº 
028/2026, conforme autorização contida no Processo Administrativo instaurado para este fim, 

bem como a proposta apresentada pela empresa, que independente de transcrição integra este 
instrumento, conforme segue:   

 

Item Descrição Marca Und  Quant. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 
Kit de Cartucho de Toner Kyocera 
tk-5492 Capacidade Média de 
Impressão 1.250 páginas 

 Kit 20   

2 
Cartucho de Toner Lexmark mx321                
Capacidade Média de Impressão 
15.000 Mil páginas com chip 

 Und 15   

3 
Kit de Cabeça de Impressão 
Canon 3110 Capacidade Média de 
Impressão 30.000 Mil páginas 

 Kit 12   

Valor total   

 
CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO E PRAZO DE ENTREGA 
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2.1 O presente contrato terá o regime de execução do tipo fornecimento direto total ou parcelado 

conforme necessidades e disponibilidade de recursos, no prazo de até 10 (dez) dias, após 
recebimento das Ordens de Fornecimento. 

 
2.2. Os materiais deverão ser entregues no Setor de Compras da Prefeitura Municipal, 

situada na Travessa Prof.ª Nilda de Castro, s/nº, Centro, cidade de Boa Vista do 

Tupim – Bahia – CEP 46.850-000. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 
 

3.1 O valor total deste contrato é de R$ ________ (_____________________), correspondendo 

ao fornecimento total das quantidades nele descritas, dividido em parcelas conforme solicitação 
efetuada dentro do prazo de validade deste contrato, a serem pagos pela Prefeitura Municipal de 

Boa Vista do Tupim através do orçamento próprio vigente. 

3.2 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários à entrega dos 

produtos ora contratado na sede do município de Boa Vista do Tupim, de acordo com as Ordens 
de Fornecimento. 

Parágrafo único: O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA se 
encontra adimplente com a regularidade fiscal, devendo ser comprovada mediante: 

 
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida 

pela Secretaria da Receita Federal; 

 
Certificado de Regularidade do FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, dentro do seu 

prazo de validade (Lei Federal n° 8.036/1990 e 8.666/1993); 
 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, dentro do seu prazo de validade (Lei Federal n° 
12.440/2011 e 8.666/1993); 

 

Certidão Negativa de débitos, emitida pela Secretaria de Tributação do Estado, no qual se localiza 
a sede da licitante, ou outro documento que o substitua legalmente. 

 
Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal, da sede da licitante ou domicilio, 

dentro do seu prazo de validade; 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 
4.1 As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da  seguinte dotação 

orçamentária fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do Tupim, do orçamento 

vigente: 
 
02.04.01-  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
2007 DESENVOLV. E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. DE ADM GERAL E FINANÇAS 
339030.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-500-0000 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
  
02.10.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2032 DESENVOLVIMENTO E MANUNTENÇÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
339030.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-500-1002 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS A DESPESAS ASPS  
  
02.10.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2029 DESENVOLVIMENTO E MANUNTENÇÃO DAS AÇÕES E SERV.DA ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE 
339030.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-600-0000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS SUS – GOVERNO FEDERAL  
1-600-0000 (CO 3110 TRANSFERENCIA DE RECURSOS SUS – GOVERNO FEDERAL 
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02.11.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E PROM DO TRABALHO E CIDADANIA 
2044 DESNVOLVIMENTO E MAUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL 
339030.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-660-0000 TRANSF. DE REC. DO FUNDO NACIONAL FNAS 
1-500-0000 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS 
1-661-0000  TRANSF. DE REC. DO FUNDO ESTADUAIS DE ASSIT. SOCIAL 
  

02.11.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E PROM DO TRABALHO E CIDADANIA 
2049 GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA E CADASTRO ÚNICO  
339030.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-660-0000 TRANSF. DE REC. DO FUNDO NACIONAL FNAS 
1-500-0000 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS 
  
02.12.02 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2054 DESENV.E MAUNT.DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
339030.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-500-1001 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOSA DESPESA MDE 
  
02.12.02  FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2063 SALARIO EDUCAÇÃO 
339030.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-550-0000 TRANSFEDRENCIAS DO SALARIO EDUCAÇÃO 
  
02.12.02 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2064 GESTÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
339030.00 MATERIAL DE CONSUMO 
1-540-0000 TRANSF. FUNDEB IMPOSTO E TRANSF. DE IMPOSTO 
  

 
CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE: 

 

5.1.  Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência do 
contrato, conforme legislação pertinente. 

 
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

6.1 Constitui obrigação da contratante: 
 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado que 
visem contribuir para o perfeito fornecimento do objeto contratado; 

 
b) Designar servidor responsável pelo recebimento e conferência do objeto deste instrumento; 

 

c) Efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo 
estabelecidas, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências deste instrumento 

contratual; 
 

d) Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do fornecimento; 

 
e) Promover acompanhamento e fiscalização do fornecimento do objeto; 

 
6.2 Constitui obrigação do contratado: 

 

a) Fornecer os objetos de acordo com as especificações e nas condições estabelecidas no termo 
de referência e proposta apresentada; 

 
b) Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio do 

Município em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento 
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realizado pela CONTRATANTE; 

 
c) Manter-se nas mesmas condições de habilitação exigidas na Contratação; 

 
d) Responsabilizar-se por todos os custos diretos e indiretos até a entrega dos produtos nos locais 

indicados nas Ordens de Fornecimento na sede do Município de Boa Vista do Tupim;  

 
e) Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes 

de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, 
obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou 

extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento 
do contrato a ser firmado; 

 

f) Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da legislação fiscal 

(Federal, Estadual e Municipal) e da Legislação social, previdenciária, trabalhista e comercial, 

decorrentes da execução do presente contrato; 

g) Facilitar a ação da Fiscalização, fornecendo informações ou provendo acesso à documentação 

e atendendo prontamente às observações e exigências por ela apresentadas; 
 

h) Não se utilizar deste contrato como garantia para qualquer operação financeira, a exemplo de 

empréstimos. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 
 

7.1 Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 
 

I – Unilateralmente, a critério da Administração: 

 
a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 

 
b) Para modificação das quantidades decorrente de aumento ou redução quantitativa do objeto 

contratual até o limite permitido por lei. 

  
II – Por acordo entre as partes, quando: 

 
a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da inadequação 

das condições originárias; 
 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e supervenientes, 

mantido o valor inicial. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 
 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação judicial 

ou extrajudicial, nas hipóteses previstas na legislação pertinente da Lei 14.133/21, e ou quanto 
a CONTRATADA: 

 
a) Requerer concordata ou falência; 

 
 b) Transferir a outrem, no todo ou em parte o fornecimento do objeto do contrato, sem a prévia 

autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 

 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após advertência por 
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escrito; 

 
Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida 

dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento devido pela 
execução do Contrato até a sua rescisão. 

 

CLÁUSULA NONA - DA FORÇA MAIOR E FISCALIZAÇÃO 
 

9.1 Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido de cumprir, 
total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à fiscalização, 

ainda que verbalmente, ratificando por escrito.  
 

9.2 Compete a Secretaria Municipal de Administração o acompanhamento, fiscalização e execução 

do presente instrumento, na pessoa da Sr.ª Geciene de Souza Santana ou a quem esta delegar, 
com poderes para verificar o fiel cumprimento deste em todos os termos e condições, inclusive 

qualidade preço e especificações, sendo que sua eventual omissão não eximirá a CONTRATADA 
dos compromissos e obrigações assumidos perante o CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
 

10.1 Ao licitante que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada a seguinte sanção, 
graduada conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o 

prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 
 

10.2 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 01 (hum) 

anos quando: 
 

a. Não celebrar o contrato; 
b. Deixar de entregar documentação exigida para o certame; 

c. Apresentar documentação falsa; 

d. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
e. Não mantiver a proposta; 

f. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
g. Comportar-se de modo inidôneo; 

h. Cometer fraude fiscal. 

 
10.3 Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, serão aplicadas as seguintes 

sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, 
após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 

 
10.3.1 Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 

 

10.3.2 Multa por atraso imotivado da entrega nos prazos abaixo definidos: 
 

1. 2,0% (dois por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido, limitada 
a 20% do valor do contrato; 

 

2. 2,0% (dois por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e notificado 
por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações ou substituição de produtos, 

na primeira vez, limitada a 20% do valor do contrato;  
  

3. 4,0% (quatro por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e 
notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações ou substituição de 

produtos, nas reincidências, limitadas a 20% do valor do contrato. 
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10.3.3 Suspensão com prazo máximo de 01 (um) anos, conforme definidos abaixo: 

 
a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze) dias; 

 
b) de até 1 (um) ano quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do Contrato, no 

âmbito da Administração Pública Municipal. 

 
10.3.4 Suspensão de até 01 (hum) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender do prejuízo 

causado à Administração Pública Municipal, quando: 
 

a) não atender às especificações e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 10% a 
20%, do valor contratado; 

 

b) deixar de fornecer os produtos, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa 
de 10% a 20% do valor contratado; 

 
c) fornecer os produtos em desacordo com termo de referência ou que comprometa a qualidade 

do fornecimento: multa de 10% a 20% do valor registrado; 

 
10.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública quando o 

licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no subitem 10.3.3 e 10.3.4. 
 

10.4 A suspensão temporária do fornecedor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações 
e contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 

 

10.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o fornecedor ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 

da penalidade aplicada.  

 
10.6 As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento, após prévio processo 
administrativo, garantido o contraditório a ampla defesa, ou ainda, cobradas judicialmente, a 

critério do departamento administrativo/jurídico da Prefeitura.  

 
10.7 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do 

grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública 
Municipal, não impedindo que a PREFEITURA rescinda unilateralmente o contrato. 

 
10.8 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e 

oito) horas, após prévio processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa, 

contado da notificação administrativa ao promitente fornecedor. 
10.9 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que for imposta à empresa em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações 

posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias direito adquirido. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
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12.1 O Prazo de vigência deste contrato é até 31 de dezembro de 2026, com termo inicial a partir 

da data de sua assinatura ou quando todas as quantidades forem solicitadas e entregues e todos 
os compromissos forem cumpridos, podendo haver prorrogação de vigência caso cumpra os 

requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

 
13.1 Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do Tupim, em detrimento de qualquer outro por 

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

 
Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, em 

2 (duas) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas 
testemunhas. 

 
 

Boa Vista do Tupim, ...... de março de 2026 

 

 
 
          _________________________                              ___________________________ 
               Sávio Bulcão dos Santos                                                Contratada                        
                    Prefeito Municipal                                                      CNPJ nº                                                            
                                                                                             Representante 
                                                                                                    CPF nº  
 
 
Testemunhas: 
 
 
Ass: _________________________________ 
 
CPF: _________________________________ 
 
Ass: _________________________________ 
 
CPF: _________________________________ 
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ANEXO IV 
 

Processo Administrativo nº 046/2026 
 

 MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUTA 

 
 

DIPENSA DE LICITAÇÃO Nº 028/2026. 
 

A... (nome da empresa) ..., CNPJ/MF Nº..., sediada... (endereço completo) ..., telefone para 
contato (...)..., e-mail..., declaramos para todos os fins de direito, especificamente para 

participação na contratação direta por dispensa de licitação, o que se segue: 

 
a) Declaramos que conhecemos e concordamos com todos os termos da contratação em epígrafe 

e que Cumprimos Plenamente todos os Requisitos de Habilitação exigidos pelo Edital, nos termos 
da Lei nº 14.133/2021.  

 

b) Declaramos que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente impeditivo(s) para 
habilitação, bem como não nos encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, 

por nenhum órgão da administração pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, 
e que não estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 

c) Declaramos não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, 

da Constituição Federal de 1988; 
 

 

 
Local, ...... de março de 2026 

 
 

 

 
Empresa 

CNPJ nº.................. 
 (Responsável legal e assinatura) 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 030/2026 
 

 
O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO TUPIM, através da Prefeitura Municipal de Boa 
Vista do Tupim inscrito no CNPJ Nº 13.718.176/0001-25, com sede na Travessa Prof.ª 
Nilda de Castro, s/nº., Centro, Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000, em 
conformidade com Art. 75, inciso II da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público aos 
interessados que a Administração Municipal pretende realizar a contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de solda e recuperação de estruturas 
metálicas para atender as necessidades das diversas Secretarias e Fundos Municipais 
da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim-Ba, podendo eventuais interessados 
apresentarem Proposta de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar desta 
Publicação, oportunidade em que a administração escolherá a mais vantajosa. 
 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: DIA 
10/03/2026, ÀS 23:59 HORAS via e-mail ou protocolo no setor de licitação, 
localizado na Travessa Prof.ª Nilda de Castro, s/nº, Centro, Boa Vista do 
Tupim, Bahia, CEP 46.850-000. 
 
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  
 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 
propostasboavistadotupim@gmail.com  
 
 
 

Boa Vista do Tupim, 05 de março de 2026. 
 
 
 
 

 
Ivan Bezerra Fachinetti  
Agente de Contratação 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 052/2026 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 030/2026 
 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 055/2024  
 
 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO TUPIM, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista 
do Tupim inscrito no CNPJ Nº 13.718.176/0001-25, com sede na Travessa Prof.ª Nilda de 
Castro, s/nº, Centro, Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000, por intermédio do Setor 
de Licitação, tornam público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e Decreto 
Municipal nº. 055/2024, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e 
procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas 
e horários discriminados a seguir:  
 
1. – DO OBJETO:  
 
1.1 Constitui objeto desta Chamada Publica a contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de solda e recuperação de estruturas metálicas para atender as 
necessidades das diversas Secretarias e Fundos Municipais da Prefeitura Municipal de Boa 
Vista do Tupim-Ba, conforme especificações mínimas, quantitativos e demais condições 
constantes neste edital.  
 
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  
 
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
 
1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  
 
1.2.3 - ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO. 
 
1.2.4 ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA.  
 
2. – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
 
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Boa Vista do 
Tupim/BA, para exercício de 2026: 
 
02.12.02 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

2054 DESENV.E MAUNT.DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS- JURÍDICA 
1-500-1001 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOSA DESPESA MDE 
  
02.12.02 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2057 GESTÃO DO ENSINO INFANTIL 
339039.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS- JURÍDICA 
1-500-1001 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS A DESEPSA MDE 
1-542-0000  TRANSF. FUNDEB-COMPLEMENTO DA UNIÃO -VAAT 
1-569-0000 OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 
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02.12.04 FUNDO MUNICIPAL DO ESPORTE E LAZER 
2073 DESENV. E MANUT. DAS AÇÕES DO FUNDO DE ESPORTE E LAZER 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS E- PESSOA JURIDÍCA 
1-500-0000 REC. NÃO VINCULADOS DE IMPOSO 
  
02.10.02 FUNDO MUNICIPAL DE SÁUDE 
1015 CONST. E AMPLIAÇÃO REFORMA E APARELHAM. DAS UNID. DE SAÚDE DA ATENÇÃO BÁSICA 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS JURÍDICA 
1-500-1002 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS A DESPESA ASPS 
  
02.10.02 FUNDO MUNICIPAL DE SÁUDE 
2032 DESENV. MANUNTENÇÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS JURÍDICA 
1-500-1002 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS A DESPESA ASPS 
  
02.08.01 SECRETARIA DE MUN. DE TRANSPORTE 
2022 DESENVOLVIMENTO E MANUT.DAS AÇÕES DA SEC.MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOAS JURÍDICA 
1-500-0000 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS 
  
02.06.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
2014 DESENV. MANUNTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS JURÍDICA 
1-500-0000 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS 

 
02.08.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA 
2021 DESENV. MANUNTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS JURÍDICA 
1-500-0000 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS 

 

3. – DO VALOR ESTIMADO:  
 
3.1 - O valor global estimado para contratação é de R$ 65.097,00 (sessenta e cinco mil 
e noventa e sete reais). 
 
4. – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 
DE PREÇO/COTAÇÃO:  
 
4.1. A PRESENTE CHAMADA PUBLICA FICARÁ ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS 
ÚTEIS, a partir da data da publicação no diário oficial do município, e os respectivos 
documentos deverão ser encaminhados para o e-mail: propostasboavistadotupim@gmail.com 
ou mediante protocolo no setor de licitação, preferencialmente fazendo referência a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 030/2026. 
 
4.1.1 Limite para apresentação da Proposta de Preços: Dia 10 de março de 2026 às 
23h59min  
 
4.1.2 O proponente interessado após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará por meio eletrônico ou por protocolo no setor de licitações, a sua proposta com 
a descrição do objeto ofertado, a marca do produto quando for o caso, e o preço, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, devendo ainda apresentar 
declarações com as seguintes informações: 
 
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
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II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 
constantes do procedimento; 
IV - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não 
emprega menor). 
 
4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo 
II deste Edital.  
 
4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste 
Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  
 
4.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste 
Edital, devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.  
 
4.2.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
4.2.1.1 – Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 
a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência. 
 
4.2.1.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados juntamente com a 
proposta no prazo estipulado no presente chamamento público. 
 
5- DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  
 
5.1. Encerrado recebimento de propostas, quando a melhor proposta apresentada 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o agente de contratação 
poderá negociar condições mais vantajosas.  
 
5.2. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao proponente que tenha apresentado o 
menor preço para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado 
pela Administração. 
 
5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação se houver, o resultado será tornado público 
via publicação no diário oficial e registrado na ata do procedimento da dispensa, devendo 
esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
 
5.4. Havendo eventual empate entre propostas, será realizado sorteio. 
 
5.4.1. para realização do sorteio será agendada sessão por videoconferência. 
 
5.4.2. O link para sessão será disponibilizado a todos os participantes, via e-mail. 
 
6. CONTRATAÇÃO 
 
6.1. Após a autorização da Autoridade Competente, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
6.2. O proponente terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
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6.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Município para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou via E-mail, para que seja assinado 
e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 
 
6.3.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual período, por 
solicitação justificada do proponente e aceita pela Administração. 
 
6.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
 
6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente caso necessário, será exigida 
a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 
deverão ser mantidas pelo proponente durante toda a vigência do contrato. 
 
6.6. O pagamento dos serviços prestados ocorrerá em até 30 (trinta) dias, após a efetiva 
prestação dos serviços, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor 
competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
6.7. Para realização dos pagamentos, o proponente vencedor deverá manter e encaminhar 
junto a nota fiscal a regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação;  
 
7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que praticar quaisquer 
das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
 
7.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
7.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
7.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 
 
7.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
7.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
7.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
7.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta 
sem motivo justificado; 
 
7.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
 
7.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
7.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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7.1.11 Considera-se comportamento inidôneo entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
prestadores de serviço, em qualquer momento da dispensa. 
 
7.2. O prestador de serviço que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
b) Multa de 05% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do prestador de serviço, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12 
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 
casos dos subitens 7.1.2  a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 7.1.8 a 7.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 
 
7.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 
156, §9º) 
 
7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 
 
7.4.1 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
7.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
 
7.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
7.4.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
7.5. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto; 
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c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para o Contratante; 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
7.6.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
7.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste processo ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle de fato ou de direito com o Contratado, observados em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160) 
 
7.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161) 
 
7.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
8.1. No caso de todos os proponentes restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado ou deserto), a Administração poderá: 
 
8.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 
 
8.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, 
e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
 
8.2. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada sem necessidade de 
publicação desse chamamento.  
 
8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos proponentes, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 
8.4. Caberá ao proponente acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer avisos emitidos pela 
Administração.  
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8.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
8.6. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  
 
8.7. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será em nenhum caso, responsável por esses custos 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
 
8.8. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 
 
 

Boa Vista do Tupim/BA, 05 de março de 2026. 
 
 

 

 
 

Ivan Bezerra Fachinetti  
Agente de Contratação 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 052/2026 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 030/2026 

 
                                                    TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO. 
 

1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de solda e recuperação 

de estruturas metálicas para atender as necessidades das diversas Secretarias e Fundos 

Municipais da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim-Ba de acordo com necessidades e 
disponibilidade de recursos. 

 
1.2 Descrição dos quantitativos com valor estimado: 

 

ITEM D E S C R I M I N A Ç Ã O Unidade 
Quant. 
total 

Valor 
unitário 

Valor 
total  

01 
Prestação dos serviços de solda e recuperação 
de moveis escolares (móveis de aço, mesas e 
carteiras) 

Und 600 40,25 24.150,00 

02 
Prestação dos serviços de solda para fabricação 
de portões, grades, e estruturas metálicas de 
ferro.  

M² 100 264,48 26.448,00 

03 
Prestação dos serviços de solda para 
recuperação de veículos e maquinas pesadas 
tipo ônibus, caminhões e tratores da prefeitura. 

Kg 150 96,66 14.499,00 

Valor total estimado 65.097,00 

 
1.3. Os serviços são classificados como comuns, uma vez que os padrões de desempenho, 
quantidade e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado. 

 
1.4. O presente termo de referência tem como base legal a no Art. Nº 75, inciso II da Lei 

14.133/2024, o Decreto Municipal 055/2024, dentre outras normas que regulamentem o objeto 
deste TR. 

 

1.5.O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2026, com termo inicial a partir 
da data de assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, ou quando 

as quantidades nele descritas forem atingidas e todos os compromissos financeiros forem 
cumpridos. 

 
2.JUSTIFICATIVA, CARACTERÍSTICAS E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 

 

2.1. A presente contratação vem da necessidade de manutenção dos bens móveis e imóveis no 

âmbito do município de Boa Vista do Tupim através da prestação de serviços de serralheria, torno 

e solda, objetivando reparar os bens e equipamentos para perfeitas condições de uso, em especial 

carteiras escolares, móveis de aço, grades, portões, veículos, tratores ou máquinas, dentre outros 

equipamentos, informando que os quantitativos solicitados foram baseados em prestação 

histórica dos serviços utilizados em exercícios anteriores e refletem a realidade das necessidades. 

2.2. Existe hoje no município vários móveis escolares do tipo carteiras, cadeiras, armários e 

estantes, bem como moveis de escritórios e hospitalares que foram danificados pelo uso e que 
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se encontram sem utilização. Com uma simples solda poderemos torna-los aproveitáveis, assim 

como uma intervenção de solda poderá recuperar veículos, tratores e máquinas que a Prefeitura 

Municipal utiliza no desenvolvimento de suas atividades.  

2.2. Tendo em vista que esta Prefeitura Municipal não possui em seus quadros funcionais 

servidores capacitados para a execução destas atividades, bem como a necessidade de manter 

as máquinas e equipamentos do município em perfeitas condições de uso se faz necessária a 

contratação de empresa especializada na prestação destes serviços. 

2.3. Os serviços deverão ser efetuados imediatamente quando solicitados pelos gestores ou 
fiscais responsável pelo acompanhamento do contrato a ser firmado. 

 

2.4. Todos os materiais e assessórios para a prestação dos serviços será por conta do 
CONTRATADO, incluindo aí, equipamentos, soldas ferramentas e demais materiais 

necessários para a perfeita prestação dos serviços.  
 

2.5 Os serviços serão executados nos locais onde os equipamentos que necessitem intervenção 
estiverem instalados, na sede ou povoados do município, exceto nos casos em que em função da 

natureza dos serviços a serem executados, haja necessidade de deslocá-los até as instalações da 

CONTRATADA; 
 

2.6 O serviço de serralheria e solda, a depender da necessidade, deverá ser atendido de imediato 
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contados a partir da abertura do chamado enviado 

para o e-mail indicado pela contratada, ou chamado feito pelo atendimento telefônico. 

 
2.7 A empresa CONTRATADA deverá elaborar planilha mensal dos serviços que forem executados 

no período apresentando junto com a nota fiscal a CONTRATANTE, onde deverão constar no 
mínimo os seguintes itens:  

 
a) Descrição sumária dos serviços executados e sua localização;  

b) Data, hora do início e término dos serviços;  

c) Condições inadequadas encontradas ou eminência de ocorrências que possam prejudicar o 
perfeito funcionamento dos equipamentos ou materiais. 

 
3. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO 

 

3.1. No que se refere ao quantitativo do objeto disposto no Termo de Referência, o mesmo foi 
mensurado levando-se em consideração uma quantidade estimada suficiente ao atendimento da 

demanda até 31 de dezembro de 2026, devidamente ponderado em históricos anteriores. 
 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 
4.1. A descrição da solução como um todo, abrange a contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de solda e recuperação de estruturas metálicas das diversas Secretarias e 
Fundos Municipais da Prefeitura Municipal  de Boa Vista do Tupim. 

 
4.2. Apesar do caráter excepcional da demanda, é importante ressaltar que princípios como a 

eficiência dos serviços e a economicidade não podem ser esquecidos, sendo inviável que esta 

Prefeitura fique sem a prestação de tais serviços, tendo em vista a imprescindibilidade dos 
mesmos para o bom funcionamento das atividades diárias. 

 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

5.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 
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5.1.1. Atender as solicitações nos prazos estipulados pela Administração; 
 

5.1.2. Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram 
a sua habilitação na licitação e contratação; 

 

5.1.3. A prestação dos serviços devera ser realizada em dias/horários posteriormente definidos 
pela Administração; 

 
5.1.4. O Contratratado deverá manter um preposto da empresa responsável prestação dos 

serviços na sede do Município de Boa Vistga do Tupim. 
 

6.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO 

 
6.1. O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de CONTRATAÇÃO DIRETA, 

com base no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, com critério de julgamento MENOR VALOR 
GLOBAL. 

 

6.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os seguintes requisitos: 
 

6.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

6.2.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

6.2.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 

6.2.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 
 

6.2.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 

6.2.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 
6.2.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

 
6.2.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respetiva; 
 

6.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 
3.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
 

6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo 
ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 
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6.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 

6.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

6.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

 
6.3.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 

junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for 
sediada; 

 

6.3.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 
6.3.8. Caso o proponente detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

 
6.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 
6.4.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei 

nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) 

dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 
 

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 

6.5.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da contratação – Atestado(s) de 
Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO.  

 
7.1. Os serviços deverão ser prestados de forma imediata após assinatura do contrato e de acordo 

com solicitações do Setor de Compras ou a quem este delegar; 

 
7.2. Início da execução do objeto: imediata a partir da data da assinatura do contrato. 

      
8. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

8.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 

 
02.12.02 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2054 DESENV.E MAUNT.DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS- JURÍDICA 
1-500-1001 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOSA DESPESA MDE 
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02.12.02 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2057 GESTÃO DO ENSINO INFANTIL 
339039.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS- JURÍDICA 
1-500-1001 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS A DESEPSA MDE 
1-542-0000  TRANSF. FUNDEB-COMPLEMENTO DA UNIÃO -VAAT 
1-569-0000 OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 
  
02.12.04 FUNDO MUNICIPAL DO ESPORTE E LAZER 
2073 DESENV. E MANUT. DAS AÇÕES DO FUNDO DE ESPORTE E LAZER 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS E- PESSOA JURIDÍCA 
1-500-0000 REC. NÃO VINCULADOS DE IMPOSO 
  
02.10.02 FUNDO MUNICIPAL DE SÁUDE 
1015 CONST. E AMPLIAÇÃO REFORMA E APARELHAM. DAS UNID. DE SAÚDE DA ATENÇÃO BÁSICA 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS JURÍDICA 
1-500-1002 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS A DESPESA ASPS 
  
02.10.02 FUNDO MUNICIPAL DE SÁUDE 
2032 DESENV. MANUNTENÇÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS JURÍDICA 
1-500-1002 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS A DESPESA ASPS 
  
02.08.01 SECRETARIA DE MUN. DE TRANSPORTE 
2022 DESENVOLVIMENTO E MANUT.DAS AÇÕES DA SEC.MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOAS JURÍDICA 
1-500-0000 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS 
  
02.06.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
2014 DESENV. MANUNTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS JURÍDICA 
1-500-0000 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS 

 
02.08.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA 
2021 DESENV. MANUNTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS JURÍDICA 
1-500-0000 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS 

 
9. ESTIMATIVA DOS PREÇOS REFERENCIAIS 

 
9.1.O custo total estimado da contratação é de R$ 65.097,00 (sessenta e cinco mil e 

noventa e sete reais), correspondendo a prestação total dos serviços e serão pagos 

proporcionalmente de acordo com os serviços efetivamente realizados.  
 

10.DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 
 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

 
10.2. A Contratada designará formalmente, o preposto da empresa, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 

 

10.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade. 
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10.4. A Contratante poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

 
10.6. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar 

e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 

 
10.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 

14.133/2021. 
 

10.8. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

 
10.9. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração.  
 

10.10. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 

de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a excepcionalidade 
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do 

prestador. 
 

11.DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
11.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o registro próprio do fiscal de contrato para 

aferição e medição dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base 
nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

 

11.1.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 
exigida as atividades contratadas; ou 

 
11.1.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos adequados exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 

Recebimento  

 
11.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato ou equipe de fiscalização, 

através da elaboração de relatório circunstanciado mensal, em consonância com as suas 
atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 
 

11.2.1. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 

execução dos serviços; 
 

11.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, 
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das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor. 

 
11.2.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 
Do pagamento  

 
11.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado, sempre após a prestação dos serviços. 
 

11.3.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 

11.3.2. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 
 

11.3.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 

11.3.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
 

11.3.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

edital.  

 
11.3.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério da contratante. 
 

11.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   

 

11.3.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  
 

11.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de 

habilitação.  
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11.3.10. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 

11.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
 

11.3.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.                                                                   

 
 

Boa Vista do Tupim/Ba, 05 de março de 2026. 
 

 

 
 

 

Cibele Lopes dos Santos Freitas  

Servidora Responsável 

Secretaria Municipal de Administração 
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ANEXO II 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 052/2026 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Papel timbrado da empresa” 

À 

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim 
 

DISEPNSA DE LICITAÇÃO: nº 030/2026 

 
OBJETO: Prestação de serviços de solda e recuperação de estruturas metálicas para atender as 

necessidades das diversas Secretarias e Fundos Municipais da Prefeitura Municipal de Boa Vista 
do Tupim-Ba, durante o exercício de 2026. 

 

Proposta que faz a empresa _______________________________, em conformidade com o 
Edital de Dispensa de Licitação n° 030/2026. 

 
Serviços   

 

Item DESCRIÇÃO UND QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
 VALOR 
TOTAL  

01 
Prestação dos serviços de solda e recuperação de 
moveis escolares (móveis de aço, mesas e carteiras) 

Und 600   

02 
Prestação dos serviços de solda para fabricação de 
portões, grades, e estruturas metálicas de ferro.  

M² 100   

03 
Prestação dos serviços de solda para recuperação de 
veículos e maquinas pesadas tipo ônibus, caminhões 
e tratores da prefeitura. 

Kg 150   

Valor total da Proposta  

 

Valor Total da Proposta: R$ .................(..............) 
Início da Prestação dos serviços: Imediato após assinatura do contrato 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 

Pagamento: Conforme Edital 

Os preços contidos nessa proposta incluem todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar 

a custos diretos e indiretos, tributos incidentes, materiais (solda), produtos, equipamentos, 
encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto licitado. 
 

Razão Social: 

CNPJ: 
Endereço: 

E-mail:   
Telefone: 

Local, ...................., de março de 2026 

 
Carimbo do CNPJ da empresa 

Nome e assinatura do Rep. Legal 
 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

8D5E4EAE083A040F0DCED32A808C42C0

quinta-feira, 5 de março de 2026  |  Ano XVI - Edição nº 02544 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 090

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



quinta-feira, 5 de março de 2026  |  Ano XVI - Edição nº 02544 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 091

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

              
                                                                  

 

Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim 
Travessa Prof.ª Nilda de Castro, S/N, Centro,  
Boa Vista do Tupim, CEP: 46.850-000 

CNPJ: 13.718.176/0001-25 

ANEXO III - MINUTA  

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 052/2026 

 

TERMO DE CONTRATO Nº ..../2026 
 

 

Termo de Contrato nº ____/2026 por Dispensa 
de Licitação nº 030/2026 para prestação de 

serviços de solda e recuperação de estruturas 
metálicas que entre si celebram o Município de 

Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura 
Municipal de Boa Vista do Tupim, e a Empresa 

XXXXXXXXX, conforme segue; 
 

 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim, Estado 
da Bahia, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ nº. 13.718.176/0001-25, com 

sede na Travessa Prof.ª Nilda de Castro, s/nº. Centro, neste ato representada pelo seu Prefeito 
Municipal, Sr. Sávio Bulcão dos Santos, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº 778.638.955-

53 e RG nº 474042804 SSP. Ba, residente à Avenida Central Juvenal Nery Santana, nº 637, Bairro 
Campo Alegre, neste município, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXX, 
sediada na XXXXXXXXXXXXXXXXXXX neste ato representada pelo Sr. XXXXX, portador do RG e CPF: 

XXXXXXXXX residente à ...................., a seguir denominada CONTRATADA, tendo em vista o que 

consta no Processo Administrativo nº 052/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 
2021 e no decreto Municipal n° 055/2024, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

da Dispensa de Licitação nº 030/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

1.1.Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de solda e recuperação de 
estruturas metálicas das diversas Secretarias e Fundos Municipais da Prefeitura Municipal de Boa Vista 

do Tupim, conforme especificado no Termo de Referência, parte integrante deste contrato 

independente de transcrição e conforme segue:  
 

1.2.Especificação: 

 

Item DESCRIÇÃO UND QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
 VALOR TOTAL  

01 
Prestação dos serviços de solda e recuperação 
de moveis escolares (móveis de aço, mesas e 
carteiras) 

Und 600   

02 
Prestação dos serviços de solda para fabricação 
de portões, grades, e estruturas metálicas de 
ferro.  

M² 100   

03 
Prestação dos serviços de solda para 
recuperação de veículos e maquinas pesadas 
tipo ônibus, caminhões e tratores da prefeitura. 

Kg 150   

Valor total   

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 
1.3.1. O Termo de Referência; 

 
1.3.2. O Edital da Licitação; 

 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
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1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1 - O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2026 com termo inicial a partir da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado 

por iguais e sucessivos períodos até no máximo de 10 anos, conforme art. 107, da Lei n° 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

 
3.1. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições da prestação dos serviços 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 

4.1. Será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR  

 
5.1 – O valor Total da contratação é de R$ xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxx) correspondendo a prestação total 

dos serviços e serão pagos mensalmente e proporcionalmente de acordo com os serviços efetivamente 
realizados no período; 

 
5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive solda que é por conta do CONTRATADO; 

 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado é de até 30 (trinta) dias da efetiva prestação de serviço 

com apresentação das respectivas Notas Fiscais devidamente atestadas.  
8.   

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 23/02/2026. 
 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 
7.8. Os possíveis reajuste só poderão ser realizados mediante Termo Aditivo. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 
02.12.02 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2054 DESENV.E MAUNT.DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS- JURÍDICA 
1-500-1001 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOSA DESPESA MDE 
  

02.12.02 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2057 GESTÃO DO ENSINO INFANTIL 
339039.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS- JURÍDICA 
1-500-1001 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS A DESEPSA MDE 
1-542-0000  TRANSF. FUNDEB-COMPLEMENTO DA UNIÃO -VAAT 
1-569-0000 OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 
  
02.12.04 FUNDO MUNICIPAL DO ESPORTE E LAZER 
2073 DESENV. E MANUT. DAS AÇÕES DO FUNDO DE ESPORTE E LAZER 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS E- PESSOA JURIDÍCA 
1-500-0000 REC. NÃO VINCULADOS DE IMPOSO 
  
02.10.02 FUNDO MUNICIPAL DE SÁUDE 
1015 CONST. E AMPLIAÇÃO REFORMA E APARELHAM. DAS UNID. DE SAÚDE DA ATENÇÃO BÁSICA 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS JURÍDICA 
1-500-1002 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS A DESPESA ASPS 
  

02.10.02 FUNDO MUNICIPAL DE SÁUDE 
2032 DESENV. MANUNTENÇÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS JURÍDICA 
1-500-1002 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS A DESPESA ASPS 
  
02.08.01 SECRETARIA DE MUN. DE TRANSPORTE 
2022 DESENVOLVIMENTO E MANUT.DAS AÇÕES DA SEC.MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOAS JURÍDICA 
1-500-0000 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS 
  
02.06.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
2014 DESENV. MANUNTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS JURÍDICA 
1-500-0000 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS 

 
02.08.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA 
2021 DESENV. MANUNTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA 

339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS JURÍDICA 
1-500-0000 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

9.1. São obrigações do Contratante: 
 
9.1.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços 
de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência; 
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9.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

 
9.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 
 

9.1.4. Fica designado com fiscal desta contratação a Sr.ª Geciene de Souza Santana, com poderes 

para verificar o fiel cumprimento das obrigações aqui assumidas. Esta fiscalização não reduz nem 
exclui a responsabilidade pela correta prestação dos serviços. 

 
9.1.5. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
 

9.6. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato. 
 

9.7. Autorizar a prestação dos serviços mediante solicitação por escrito, com indicação da previsão de 

utilização e a localização dos materiais ou equipamentos que necessitam de recuperação, se for o 
caso.  

 
9.8. Entregar ou disponibilizar os equipamentos que necessitam reparos/manutenção com a 

antecedência necessária para a perfeita prestação dos serviços, respeitando o horário de 
funcionamento do contratado para a prestação dos serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 

10.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com 
os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

 

10.1.2. reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, a critério da 

Administração; 
 

10.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 
pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 

culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
 

10.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

de conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 

10.1.5. apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por 

meio de crachá; 
 

10.1.6. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas na legislação específica; 

 

10.1.7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 
 
10.1.8. relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 
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10.1.9 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 

10.1.10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

 
10.1.11. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se 

previamente autorizadas pela Administração; 
 

10.2. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência. 
 

10.3. Fornece todo o material necessário para a prestação dos serviços a exemplo de matéria prima, 
soldas, oxigênio, máquinas de solda, dentre outros, dentro de elevado padrão de qualidade e em 

obediência as normas técnicas aplicáveis. 
 

10.4. Disponibilizar e manter durante todo o contrato os materiais e equipamentos necessários a 

correta prestação dos serviços em perfeito estado de conservação, atentando sempre para as normas 
de segurança vigente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 

a)Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b)Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
d)Multa: 

 

1. 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, ou no 
prazo da Ordem de Serviço, limitadas a 20% do valor da contratação; 
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2. 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido 
e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, na primeira vez, 

limitadas a 20% do valor da contratação; 
 

3. O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021; 
 

4. compensatória de 0,20% (vinte décimos por cento)) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 
 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 

1.a natureza e a gravidade da infração cometida; 
2. as peculiaridades do caso concreto; 

3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
4.os danos que dela provierem para o Contratante; 

5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 
 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 
 

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
13.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 

13.5.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

 
13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

13.6.3. Indenizações e multas. 
 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133 de 2021; 
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14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato; 
 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

 
15.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, ressalvado o disposto no art. 
176, da Lei n° 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, 

§2º, da Lei n. 12.527, de 2011.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  
 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Boa Vista do Tupim para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para 

que produzam os efeitos legais.  
 

Boa Vista do Tupim - BA, .... de março de 2026 
 

 

 
 

 
_______________________________                  ___________________________________ 

        Sávio Bulcão dos Santos                                                        Contratada 
          Prefeito Municipal                                                       CNPJ nº ................... 

 

 

Testemunhas: 
 

Ass.: _______________________________________________ 

CPF: _______________________________________________ 

 

Ass.: _______________________________________________ 

CPF: _______________________________________________ 
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ANEXO IV 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 052/2026 

 

 MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUTA 
 

DIPENSA DE LICITAÇÃO Nº 030/2026 
 

 
A... (nome da empresa) ..., CNPJ/MF Nº..., sediada... (endereço completo) ..., telefone para 

contato (...)..., e-mail..., declaramos para todos os fins de direito, especificamente para 

participação na contratação direta por dispensa de licitação, o que se segue: 
 

a) Declaramos que conhecemos e concordamos com todos os termos da contratação em epígrafe 
e que Cumprimos Plenamente todos os Requisitos de Habilitação exigidos pelo Edital, nos termos 

da Lei nº 14.133/2021.  

 
b) Declaramos que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente impeditivo(s) para 

habilitação, bem como não nos encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou 
suspensivo, por nenhum órgão da administração pública Federal, Estadual, Municipal ou do 

Distrito Federal, e que não estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar 
com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

c) Declaramos não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, 
da Constituição Federal de 1988; 

 

 
 

Local, ...... de março de 2026 
 

 

 
 

Empresa 
CNPJ nº.................. 

 (Responsável legal e assinatura) 
 

 

 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

8D5E4EAE083A040F0DCED32A808C42C0

quinta-feira, 5 de março de 2026  |  Ano XVI - Edição nº 02544 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 099

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



quinta-feira, 5 de março de 2026  |  Ano XVI - Edição nº 02544 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 100

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim
Decreto

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

ADECDAF0D8C9E5BF2E39F8E1C5459EEA

quinta-feira, 5 de março de 2026  |  Ano XVI - Edição nº 02544 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 100

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



quinta-feira, 5 de março de 2026  |  Ano XVI - Edição nº 02544 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 101

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim
Dispensa

              
                                                                  

 

Estado da Bahia 
Fundo Municipal de Assistência Social 
Rua Manoel Vitorino, s/no, Centro                         
Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000 

CNPJ: 13.796.303/0001-04 

 

 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 031/2026 

 
 
O Município de Boa Vista do Tupim - Estado da Bahia, através da Prefeitura 
Municipal de Boa Vista do Tupim e do Fundo Municipal de Assistência Social, CNPJ 
nº 13.796.303/0001-04, torna público para ciência dos interessados que realizará 
chamada pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos 
termos do Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 
055/2024, e as exigências estabelecidas neste edital, conforme os critérios e 
procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, podendo 
eventuais interessados apresentarem Proposta de Preços no prazo de 3 (três) 
dias úteis, a contar desta Publicação, oportunidade em que a administração 
escolherá a mais vantajosa. 
 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 
DIA 10/03/2026, ÀS 23:59 HORAS, via e-mail ou protocolo no setor de 
licitação, localizado na Travessa Prof.ª Nilda de Castro, s/nº, Centro, 
Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000. 
 
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  
 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E 
DOCUMENTAÇÃO: propostasboavistadotupim@gmail.com  
 
 
 

Boa Vista do Tupim, 05 de março de 2026. 
 
 
 

 

 
Ivan Bezerra Fachinetti  
Agente de Contratação 
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Estado da Bahia 
Fundo Municipal de Assistência Social 
Rua Manoel Vitorino, s/no, Centro                         
Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000 

CNPJ: 13.796.303/0001-04 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 055/2026 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 031/2026 
 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 055/2024  
 
O Município de Boa Vista do Tupim - Estado da Bahia, através da Prefeitura Municipal de Boa 
Vista do Tupim e do Fundo Municipal de Assistência Social, CNPJ nº 13.796.303/0001-04, 
torna público para ciência dos interessados que realizará chamada pública, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do Artigo nº 75, inciso II da Lei 
14.133/2021 e Decreto Municipal nº 055/2024, e as exigências estabelecidas neste edital, 
conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor 
proposta, observadas as datas horários descriminados a seguir:  
 
1. – DO OBJETO:  
 
1.1 Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços técnicos de 
consultoria junto a gestão de política pública de Assistência Social, com ações na gestão da 
Secretaria Municipal de Assistência Social e do Fundo Municipal de Assistência Social, em 
conformidade com diretrizes das políticas pública promovidas ou apoiadas pelo município, 
abrangendo planejamento operacional, organização e execução, pelo período de 12 (doze) 
meses, de acordo com especificações constantes do Termo de Referência e modelo de 
proposta e demais condições constantes neste edital.  
 
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  
 
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
 

1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  
 

1.2.3 - ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO. 
 

1.2.4 - ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA.  
 
2. – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
 
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Boa Vista do 
Tupim/BA, para exercício de 2026, na seguinte Dotação Orçamentária: 
 
02.11.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, PROMOÇÃO DO TRABLHO E CIDADANIA 
2044 BLOCO PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS- JURÍDICA 
1-500-0000 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS  
1-660-0000 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS FNAS 
  
02.11.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, PROMOÇÃO DO TRABLHO E CIDADANIA 
2049 BLOCO GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA E CADASTRO ÚNICO 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS- JURÍDICA 
1-500-0000 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS  
1-660-0000 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS FNAS 
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3. – DO VALOR ESTIMADO:  

 

3.1 - O valor global estimado para contratação é de R$ 61.275,00 (sessenta e um mil, 
duzentos e setenta e cinco reais). 

 
4. – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO/COTAÇÃO:  
 

4.1. A PRESENTE CHAMADA PUBLICA FICARÁ ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS 

ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser 
encaminhados ao e-mail: propostasboavistadotupim@gmail.com ou mediante protocolo no 

setor de licitação, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 031/2026. 
 

4.1.1 Limite para apresentação da Proposta de Preços: Dia 10 de março de 2026 às 

23h59min  
 

4.1.2 O proponente interessado após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará 
por meio eletrônico ou por protocolo no setor de licitações, a sua proposta com a descrição dos 

serviços ofertado e o valor mensal e total, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento, devendo ainda apresentar declarações com as seguintes informações: 

 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 

constantes do procedimento; 

IV - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não emprega 
menor). 

 
4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II 

deste Edital.  
 

4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital 

serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  
 

4.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital, 
devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.  

 

4.1.2.4 – Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência. 

 
4.1.1.5 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados juntamente 

com a proposta no prazo estipulado no presente chamamento público. 

 
5- DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

 
5.1. Encerrado recebimento de propostas, quando a melhor proposta apresentada permanecer 

acima do preço máximo definido para a contratação, o agente de contratação poderá negociar 
condições mais vantajosas.  

 

5.2. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao proponente que tenha apresentado o 
menor preço para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela 

Administração. 
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5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação se houver, o resultado será tornado público via 

publicação no diário oficial e registrado na ata do procedimento da dispensa, devendo esta ser 

anexada aos autos do processo de contratação. 
 

5.4. Havendo eventual empate entre propostas, será realizado sorteio. 
 

5.4.1. para realização do sorteio será agendada sessão por videoconferência. 
 

5.4.2. O link para sessão será disponibilizado a todos os participantes, via e-mail. 

 
6. CONTRATAÇÃO 

 
6.1. Após a autorização da autoridade competente, será firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente. 

 
6.2. O proponente terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

 
6.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Município para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou via E-mail, para que seja assinado e 
devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 
6.3.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual período, por 

solicitação justificada do proponente e aceita pela Administração. 

 
6.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

 
6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente caso necessário, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão 
ser mantidas pelo proponente durante toda a vigência do contrato. 

 

6.6. O pagamento dos serviços prestados ocorrerá em até 10 (dez) dias do mês subsequente da 
prestação dos serviços, mediante apresentação de notas fiscais e após atesto do setor 

competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

6.7. Para realização dos pagamentos, o proponente vencedor deverá manter e encaminhar junto 

as notas fiscais a regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação;  
 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
 

7.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 

7.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

7.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 
 

7.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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7.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 
7.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

7.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 
motivo justificado; 

 

7.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

 
7.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

7.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

7.1.11 Considera-se comportamento inidôneo entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

prestadores de serviço, em qualquer momento da dispensa. 
 

7.2. O prestador de serviço que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

b) Multa de 05% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato pela conduta do prestador 
de serviço, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.2 a 7.1.12 

 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.11, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 
7.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
 

7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 
 

7.4.1 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
7.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
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7.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

7.4.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

7.5. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 

a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto; 

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d. os danos que dela provierem para o Contratante; 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 

7.6.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 

 
7.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

processo ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle de fato ou de direito com o Contratado, observados em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
 

7.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 
161) 

 
7.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

8.1. No caso de todos os proponentes restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado ou deserto), a Administração poderá: 

 
8.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

 
8.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
 

8.2. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada sem necessidade de 
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publicação desse chamamento.  

 

8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos proponentes, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 
 

8.4. Caberá ao proponente acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer avisos emitidos pela Administração.  

 

8.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

 

8.6. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 

8.7. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será em nenhum caso, responsável por esses custos independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação. 

 
8.8. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 

 

Boa Vista do Tupim/BA, 05 de março de 2026. 
 

 
 

 
Ivan Bezerra Fachinetti  

Agente de Contratação 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 055/2026 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 031/2026 
 

                                                    TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO. 

 

1.1 Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços técnicos especializados 

na área de Assistência Social para atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência 
Social do Município de Boa Vista do Tupim, pelo período de 12 (doze) meses, conforme as 

condições estabelecidas no edital e neste termo de referência. 
 

1.2 Descrição dos serviços com valor estimado: 

 

ITEM Descrição dos serviços Unidade 
Quant. 
Meses 

Valor 
Mensal 

Valor Total 

01 

Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de 
serviços técnicos de consultoria junto a gestão de política 
pública de Assistência Social, com ações na gestão da 
Secretaria Municipal de Assistência Social e do Fundo 
Municipal de Assistência Social, em conformidade com 
diretrizes das políticas pública promovidas ou apoiadas pelo 
município, abrangendo planejamento operacional, 
organização e execução, de acordo com especificações e 
quantidades constantes do Termo de Referência e modelo de 
proposta. 

Mês 12 5.106,25 61.275,00 

Valor total estimado 61.275,00 

 
1.3. Os serviços são classificados como comuns, uma vez que os padrões de desempenho, 

quantidade e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado. 

 
1.4. O presente termo de referência tem como base legal a no Art. Nº 75, inciso II da Lei 

14.133/2024, o Decreto Municipal 055/2024, dentre outras normas que regulamentem o objeto 

deste Termo de Referência. 
 

1.5. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, com termo inicial a partir da data de 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.  JUSTIFICATIVA, CARACTERÍSTICAS E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 
 

2.1. O Sistema Único de Assistência Social – SUAS, subsidiam as ações para o alcance das metas 
pactuadas nacionalmente para o aprimoramento da gestão do SUAS.  

 
2.2 A Consultoria Técnica continuada contribui para a manutenção na qualidade dos serviços 

ofertados aos usuários, manutenção de bens de serviços e consumo para o investimento na área 

da política de assistência social, fortalecendo as iniciativas no que tange o aprimoramento da 
gestão do trabalho na assistência social e a efetiva integração entre serviços, programas, projetos 

e benefícios para o alcance do atendimento aos usuários da Política Nacional de Assistência Social.  
 

2.3 Desta forma, para implementar as ações estratégicas e para o aperfeiçoamento da proteção 

sócio assistencial e defesa dos direitos que competem a política de assistência social, necessita-
se organizar de maneira continua através de assessoramento para a garantia de qualidade dos 
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serviços e aprimoramento da Gestão do Sistema Único de Assistência Social disponibilizados pela 

Secretaria Municipal de Assistência Social de Boa Vista do Tupim. 

 
 2.4 Assim, a contratação dos serviço de Consultoria para orientação e organização aos sistemas 

por meio de instrução técnica voltadas as demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social 
é imprescindível para manutenção da qualidade e bom atendimento a população municipal dos 

serviços prestados em assistência social. 
 

3. DO REGIME DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, LOCAL E FORMA 

 
3.1. Os serviços a serem prestados compreende: 

 
a) Consultoria técnica junto a gestão da política pública de Assistência Social, com ações de 

assessoramento técnico na gestão da secretaria, na gestão do Bolsa Família e gestão do Fundo 

Municipal de Assistência Social; 
b) Capacitação de equipes de servidores da Assistência Social dos técnicos de referência da 

proteção social básica e especial (CRAS) e Casa Abrigo -  Serviços de Acolhimento para Crianças 
e Adolescentes (tanto na sede como na zona rural do município); 

c) Assessoria na gestão orçamentária e financeira do FMAS  e prestação de contas dos recursos 
vinculados a Assistência Social: 

- Domínio dos sistemas, BB gestão ágil e agiliza suas (prestação de contas Federal); 

- Domínio do Siacof (prestação de contas Estadual); 
- Analise dos blocos de financiamento e direcionamento de cada recurso; 

- Domínio do Estrutura SUAS (cadastro para recebimento de recursos tanto de custeio como 
investimento); 

- Domínio da plataforma Sneaelis para obtenção de convênios federais; 

- Domínio da plataforma Transfere gov; 
d) A contratada será responsável pela prestação de contas tanto Federal como Estadual, bem 

como a apresentação dos documentos para o CMAS em tempo hábil; 
e) Assessoria direta a Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social; 

f) Avaliação das atividades das oficinas; 
g) Orientação para entrevistadores do Cadastro Único; 

h) Assessoria para adequação de legislações municipais; 

i) Assessoria a vigilância sócio assistencial do município; 
j) Assessoria na gestão de Cadastro Único e Bolsa Família. 

 
3.2 Os serviços devem ser prestados por profissionais técnicos especializados, sendo obrigatória 

que a equipe conte com um assistente social com experiência na política de assistência social 

observada a habilitação e formação exigida para sua execução, com rigorosa observância a todos 
os procedimentos, normas, e regulamentos vigentes e específicos.  O profissional deve possuir 

registro profissional ativo e caso não seja sócio da contratada deverá ter contrato de trabalho 
formalizado. 

 

3.3 A contratada deverá manter escritório na cidade para atendimento quando necessário com 
profissional capacitado de preferência o mesmo que prestará o serviço diretamente. 

 
3.4 A contratada deverá realizar duas visitas mensais ao CRAS MANOEL DE LIMA localizado na 

sede do município e duas visitas mensais ao CRAS ADELINA FERREIRA GOMES localizado no 
povoado de Terra Boa. Caso as demandas não sejam supridas nessas visitas fica a contratada 

com o compromisso de realizar os atendimentos presenciais em seu escritório até que a demanda 

seja resolvida. 
 

3.5 Na ausência do atendimento presencial in loco fica a contratada com o compromisso de 
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realizar atendimento remoto sempre que houver necessidade. 

 

3.6 Na ocorrência de temas de interesse na CIB e COEGEMAS fica a contratada com o 
compromisso de acompanhar os eventos para o bom andamento das demandas. 

 
3.7 Todos os custos relacionados a deslocamento, alimentação, funcionários adicionais, viagens 

e o que surgir serão de responsabilidade da contratada. 
 

3.8 Nos preços propostos devem estar inclusos todos os custos diretos e indireto requeridos para 

a execução dos serviços, constituindo, assim, a única remuneração devida pelo Município à 
contratada pela execução dos serviços objeto desta licitação.    

 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

4.1. A descrição da solução como um todo, abrange a contratação de pessoa jurídica especializada 
na prestação de serviços técnicos de consultoria junto a gestão de política pública de Assistência 

Social, com ações na gestão da Secretaria Municipal de Assistência Social e do Fundo Municipal 
de Assistência Socia da Prefeitura Municipal  de Boa Vista do Tupim. 

 
4.2. A contratação é crucial para o aprimoramento das ações desenvolvidas pela Secretaria de 

Assistência Social de Boa Vista do Tupim. Portanto, é essencial que esse serviço seja 

disponibilizado, tendo em vista a imprescindibilidade dos mesmos para o bom funcionamento das 
atividades diárias. 

 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

5.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns 
requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 

contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021. 
 

5.2. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes a 
habilitação jurídica (premissa do artigo 66), habilitação técnica (rol do artigo 67), habilitação 

fiscal, social e trabalhista (artigo 68) habilitação econômico-financeira (rol do artigo 69), todos 

da mesma legislação (Lei Federal 14.133/2021). 
 

5.2.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

1 - Ato constitutivo, estatuto, contrato social em vigor ou contrato social consolidado, 

devidamente registrado, em se tratando de empresário/sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou 

registro comercial, no caso de empresa individual. 
 

2 - Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários. 

 
5.2.2 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

 
1 - Certidão negativa de falência ou concordata com sua expedição nunca superior a três meses 

da abertura deste processo, referente à comarca de domicilio da empresa licitante. 
 

2 – Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigível e 

apresentado na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
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3- No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

4- É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
 

5.2.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 

1 – Comprovação de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ 

 
2 - Certificado de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

 
3 - Certidão de regularidade para com a fazenda estadual do domicilio da empresa participante. 

 
4 - Certidão de regularidade para com a fazenda municipal do domicilio da empresa participante. 

 

5 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 

6 - Alvará de Localização e Funcionamento da sede da licitante dentro do seu prazo de validade. 
 

7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- 

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943. 
 

5.2.4 CAPACIDADE TÉCNICA 
 

1 - Apresentar atestado de capacidade técnica pertinente e compatível com o objeto do 

fornecimento, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
 

2 – Apresentar ART de responsável técnico pela prestadora do serviço vinculado ao conselho de 
classe. 

 

3 - As empresas interessadas deverão visitar o local de prestação dos serviços, tomando 
conhecimento de todas as atividades que devem ser desenvolvidas e acompanhadas no 

município. Esta visita será acompanhada por um servidor designado pelo Fundo Municipal de 
Assistência Social do município, que expedirá declaração de que a empresa tomou conhecimento 

de todas as informações necessárias para a perfeita prestação dos serviços, ou apresentarem 
Declaração de Conhecimento das Informações e condições para prestação dos serviços, mediante 

a qual assumirão que conhecem as características de prestação dos serviços, admitindo o prévio 

e total conhecimento das situações. 
 

5.2.5 DECLARAÇÕES 
 

Apresentar ainda conforme modelo Anexo IV: 

 
1 - Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal; 

 
2 - Declaração de que tomou conhecimento de todas as condições para a execução dos serviços, 
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como locais, horários entre outros; 

 

3 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado com a previdência social previstas em lei, se for o caso. 

 
6. JUSTIFICATIVA DO VALOR ESTIMATIVO.  

 
6.1 - No que diz respeito a justificativa de valor, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, 

VII da Lei 14.133/202, foram realizadas pesquisas de preços, atendendo ao preceito do artigo 23 

da Lei Federal 14.133/2021, realizada em Banco de Preços, acompanhada dos documentos que 
lhe dão suporte. 

 
6.2 - Sendo assim, declara-se que o valor estimado para a presente contratação é compatível 

com o mercado, sendo considerado justo para esta Administração. 

      
8. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
8.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 
 
02.11.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, PROMOÇÃO DO TRABLHO E CIDADANIA 
2044 BLOCO PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS- JURÍDICA 
1-500-0000 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS  
1-660-0000 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS FNAS 
  
02.11.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, PROMOÇÃO DO TRABLHO E CIDADANIA 
2049 BLOCO GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA E CADASTRO ÚNICO 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS- JURÍDICA 

1-500-0000 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS  
1-660-0000 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS FNAS 

 
9. ESTIMATIVA DOS PREÇOS REFERENCIAIS 

 

9.1.O valor total estimado da contratação é de R$ 61.275,00 (sessenta e um mil, duzentos 
e setenta e cinco reais), correspondendo a prestação total dos serviços e serão pagos em 12 

(doze) parcelas mensais estimadas de R$ 5.106,25 (cinco mil, cento e seis reais e vinte e cinco 
centavos) após a efetiva prestação dos serviços.  

 

10.DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 
 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 
 

10.2. A Contratada designará formalmente, o preposto da empresa, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 

 
10.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 

do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade. 
 

10.4. A Contratante poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam ser 
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cumpridas de imediato. 

 

10.6. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 

 
10.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 

14.133/2021. 
 

10.8. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

 
10.9. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração.  

 
10.10. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 

de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a excepcionalidade 
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do 

prestador. 

 
11.DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO FISCALIZAÇÃO E PAGAMENTO 

 
11.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o registro próprio do fiscal de contrato para 

aferição e medição dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base 
nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

 

11.1.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 
exigida as atividades contratadas; ou 

 
11.1.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos adequados exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
Recebimento  

 
11.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato ou equipe de fiscalização, 

através da elaboração de relatório circunstanciado mensal, em consonância com as suas 

atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 
 

11.2.1. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 

execução dos serviços; 

 
11.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, 
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das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor. 

 
11.2.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
 

Fiscalização  

 
11.3. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora 

Sr.ª Delma Lima Amorim da Paz dessa Secretaria, ou pelo respectivo substituto designado, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidia-lo com informações pertinentes a 

essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

 
Pagamento  

 
11.4. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado, sempre após a prestação dos serviços. 

 

11.4.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 
11.4.2. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 
 

11.4.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 

11.4.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

 

11.4.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

 
11.4.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério da contratante. 

 
11.4.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   
 

11.4.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
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rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

 
11.4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de 
habilitação.  

 
11.34.10. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 

11.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

 

11.4.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.     
 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

  
A contratada obriga-se a: 

 
12.1 - Prestar os serviços em perfeitas condições, no prazo estabelecido pela Administração, em 

estrita observância das especificações deste Termo de Referência, da contratação subsequente e 

de sua proposta e com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais; 

 
12.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação dos serviços, de acordo 

com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 

12.3 - Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

contratação; 
 

12.4 - Manter, durante toda a execução do fornecimento, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

12.5 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
 

12.6 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 
12.7 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

O contratante obriga-se a: 
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13.1 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados 

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação 

e recebimento definitivos; 
 

13.2 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

 
13.3 - Comunicar à contratada por escrito sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas na prestação dos serviços, para que seja substituído, refeito ou corrigido; 

 
13.4 - Efetuar o pagamento no valor correspondente a prestação dos serviços, no prazo e na 

forma estabelecidos nesse termo e contratação subsequente. 
 

13.5 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 
 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

14.1 - O Município de Boa Vista do Tupim reserva-se no direito de cancelar a contratação, se 

esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 
 

14.2 - Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 
14.133/2021 e no Decreto Municipal 055/2024. 

 

Fica eleito o foro da Comarca de Boa Vista do Tupim como único e competente para dirimir 
quaisquer demandas do presente fornecimento, por mais privilegiado que outro possa ser. 

 
Boa Vista do Tupim, 05 de março de 2026. 

 
 

 

 
Roselane de Souza Silva 

Servidora Responsável 
Secretaria Municipal de Assistência Social 
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ANEXO II 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 055/2026 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Papel timbrado da empresa” 

À 

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO: nº 031/2026 
 

OBJETO: Prestação de serviços técnicos especializados na área de Assistência Social para 

atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social do Município de Boa Vista do 
Tupi, durante o período de 12 (doze) meses. 

 
Proposta que faz a empresa __________________________________, em conformidade com o 

Edital de Dispensa de Licitação n° 031/2026. 
 

Serviços   
 

ITEM Descrição dos Serviços Unidade 
Quant. 
Meses 

Valor 
Mensal 

Valor Total 

01 

Contratação de pessoa jurídica especializada na 
prestação de serviços técnicos de consultoria junto a 
gestão de política pública de Assistência Social, com 
ações na gestão da Secretaria Municipal de Assistência 
Social e do Fundo Municipal de Assistência Social, em 
conformidade com diretrizes das políticas pública 
promovidas ou apoiadas pelo município, abrangendo 
planejamento operacional, organização e execução, 
de acordo com especificações e quantidades 
constantes do Termo de Referência e modelo de 
proposta. 

Mês 12   

 

Valor Total da Proposta: R$ .................(..............) 
Início da Prestação dos serviços: Imediato após assinatura do contrato 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
Pagamento: Conforme Edital 

Os preços contidos nessa proposta incluem todos os custos e despesas, tais como e sem se 
limitar a custos diretos e indiretos, tributos incidentes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, lucro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto licitado. 
 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
E-mail:   
Telefone: 

Local, ...................., de março de 2026 

 

 
Carimbo do CNPJ da empresa 

Nome e assinatura do Rep. Legal 
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ANEXO III - MINUTA  

  
PROCESSO ADMINISTRATIVO 055/2026 

 

TERMO DE CONTRATO Nº ......./2026 
 

Termo de Contrato nº ____/2026 por Dispensa 
de Licitação nº 031/2026 para prestação de 

serviços de consultoria junto a gestão de 
política pública de Assistência Social, que entre 

si celebram o Município de Boa Vista do Tupim, 
através do Fundo Municipal de Assistência 

Social, e a Empresa .............., conforme segue: 

  
O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim 

e do Fundo Municipal de Assistência Social, inscrito no CNPJ sob nº 13.796.303/0001-04, 
localizado à Rua Manoel Vitorino, s/nº., Centro, Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000, legalmente 

representado neste ato por seu Prefeito Municipal, Sr. Sávio Bulcão dos Santos, brasileiro, casado, 
inscrito no CPF sob o nº 778.638.955-53 e RG nº 474042804 SSP. Ba, residente à Avenida Central 

Juvenal Nery Santana, nº 637, Bairro Campo Alegre, neste município, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXX, sediada na XXXXXXXXXXXXXXXXXXX neste ato representada 

pelo Sr. XXXXX, portador do RG e CPF: XXXXXXXXX residente à ...................., a seguir denominada 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 055/2026 e em observância 

às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e no decreto Municipal n° 055/2024, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 031/2026, mediante as cláusulas 

e condições a seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

1.1. Contratação da prestação de serviços técnicos de consultoria junto a gestão de política pública de 

Assistência Social, com ações na gestão da Secretaria Municipal de Assistência Social e do Fundo 
Municipal de Assistência Social, conforme especificado no Termo de Referência, parte integrante deste 

contrato independente de transcrição e conforme segue:  
 

1.2.Especificação: 
 

ITEM Descrição dos Serviços Unidade 
Quant. 
Meses 

Valor 
Mensal 

Valor Total 

01 

Contratação de pessoa jurídica especializada na 
prestação de serviços técnicos de consultoria junto a 
gestão de política pública de Assistência Social, com 
ações na gestão da Secretaria Municipal de Assistência 
Social e do Fundo Municipal de Assistência Social, em 
conformidade com diretrizes das políticas pública 
promovidas ou apoiadas pelo município, abrangendo 
planejamento operacional, organização e execução, 

de acordo com especificações e quantidades 
constantes do Termo de Referência e modelo de 
proposta. 

Mês 12   

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 
1.3.1. O Termo de Referência; 
 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
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1.3.3. A Proposta do contratado; 

 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1 - O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses com termo inicial a partir da assinatura 
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado por iguais e 

sucessivos períodos até no máximo de 10 anos, conforme art. 107, da Lei n° 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
 

3.1. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições da prestação dos serviços 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 

4.1. Será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR  
 

5.1 – O valor total da contratação é de R$ ................ (...........................), correspondendo a 

prestação total dos serviços e serão pagos em 12 (doze) parcelas mensais estimadas de R$ 
................. (.............................) após a efetiva prestação dos serviços.  

 
5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos, impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 
 

5.3 - Para efeito de cálculo com gasto de pessoal fica estimado que dos valores dispêndios com os 

honorários, 60 % (sessenta por cento) refere-se ao pagamento pelos serviços prestados e 40% 
(quarenta por cento) corresponde às despesas operacionais e insumos, salvo quando da apresentação 

de demonstrativo da Contratada que divirja significativamente destes percentuais. 
 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado é de até 10 (dez) dias do mês subsequente a prestação 
de serviço com apresentação das respectivas Notas Fiscais devidamente atestadas.  

8.   

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 26/02/2026. 

 
7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 
7.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
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7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 

7.6. Os possíveis reajuste só poderão ser realizados mediante Termo Aditivo. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
02.11.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, PROMOÇÃO DO TRABLHO E CIDADANIA 
2044 BLOCO PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS- JURÍDICA 
1-500-0000 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS  
1-660-0000 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS FNAS 
  
02.11.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, PROMOÇÃO DO TRABLHO E CIDADANIA 
2049 BLOCO GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA E CADASTRO ÚNICO 
339039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOAS- JURÍDICA 
1-500-0000 REC. NÃO VINCULADO DE IMPOSTOS  
1-660-0000 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS FNAS 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
  

A contratada obriga-se a: 
 

9.1 - Prestar os serviços em perfeitas condições, no prazo estabelecido pela Administração, em estrita 
observância das especificações deste Termo de Referência, da contratação subsequente e de sua 

proposta e com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

 
9.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação dos serviços, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 

9.3 - Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
contratação; 

 
9.4 - Manter, durante toda a execução do fornecimento, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 
9.5 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

 
9.6 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

9.7 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

O contratante obriga-se a: 
 
10.1 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados 

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e 
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recebimento definitivos; 

 
10.2 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor 

especialmente designado.  

 
10.3 - A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora Sr.ª 

Delma Lima Amorim da Paz dessa Secretaria, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidia-lo com informações pertinentes a essa atribuição, 

nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
 

10.4 - Comunicar à contratada por escrito sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na 
prestação dos serviços, para que seja substituído, refeito ou corrigido; 

 

10.5 - Efetuar o pagamento no valor correspondente a prestação dos serviços, no prazo e na forma 
estabelecidos nesse termo e contratação subsequente. 

 
10.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 

a)  der causa à inexecução parcial do contrato; 
b)  der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c)  der causa à inexecução total do contrato; 
d)  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e)  apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f)  praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g)  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 
 

1.  0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, ou 
no prazo da Ordem de Serviço, limitadas a 20% do valor da contratação; 
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2.  0,40% (quarenta décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido 

e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, na primeira vez, 
limitadas a 20% do valor da contratação; 

 

3.  O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021; 
 

4.  compensatória de 0,20% (vinte décimos por cento)) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 

 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

 
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 
1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

2. as peculiaridades do caso concreto; 
3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

 
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

088FF868169BF5027FE7C99840D61BEA

quinta-feira, 5 de março de 2026  |  Ano XVI - Edição nº 02544 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 122

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



quinta-feira, 5 de março de 2026  |  Ano XVI - Edição nº 02544 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 123

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

              
                                                                  

 

Estado da Bahia 
Fundo Municipal de Assistência Social 
Rua Manoel Vitorino, s/no, Centro                         
Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000 

CNPJ: 13.796.303/0001-04 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 
 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

13.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
13.5.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

 
13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 
13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 
13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
13.6.3. Indenizações e multas. 

 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 
 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133 de 2021; 
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14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato; 

 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
 

15.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, ressalvado o disposto no art. 

176, da Lei n° 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, 
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  

 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Boa Vista do Tupim para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para 
que produzam os efeitos legais.  

 
Boa Vista do Tupim - BA, .... de março de 2026 

 

 
 

 
 
             Sávio Bulcão dos Santos                                      ..........................................                        
                Prefeito Municipal                                                          CNPJ nº                                                            

                                                                                              Representante 

                                                                                                    CPF nº  
Testemunhas: 

 
 

Ass: _________________________________ 

 
CPF: _________________________________ 

 
Ass: _________________________________ 

 
CPF: _________________________________ 
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Estado da Bahia 
Fundo Municipal de Assistência Social 
Rua Manoel Vitorino, s/no, Centro                         
Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000 

CNPJ: 13.796.303/0001-04 

 

ANEXO IV 

 
Processo Administrativo 055/2026 

 
 MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUTA 

 
 

DIPENSA DE LICITAÇÃO Nº 031/2026. 

 
A... (nome da empresa) ..., CNPJ/MF Nº..., sediada... (endereço completo) ..., telefone para 

contato (...)..., e-mail..., declaramos para todos os fins de direito, especificamente para 
participação na contratação direta por dispensa de licitação, o que se segue: 

 

a) Declaramos que conhecemos e concordamos com todos os termos da contratação em epígrafe 
e que Cumprimos Plenamente todos os Requisitos de Habilitação exigidos pelo Edital, nos termos 

da Lei nº 14.133/2021.  
 

b) Declaramos que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente impeditivo(s) para 
habilitação, bem como não nos encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, 

por nenhum órgão da administração pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, 

e que não estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a 
Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 
c) Declaramos não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, 
da Constituição Federal de 1988; 

 
 

 
Local, ...... de março de 2026 

 

 
 

 
Empresa 

CNPJ nº.................. 

 (Responsável legal e assinatura) 
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Concorrência

AVISO DE REABERTURA DE SESSÃO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90001/2026 

O Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim – BA, informa aos 
interessados, a reabertura da sessão da licitação da Concorrência Eletrônica nº. 90001/2026, 
que ocorrerá às 09:00 horas do dia 09 de março de 2026 (Segunda-Feira). Dúvidas ou 
maiores informações através do e-mail: licitaboavistadotupim@gmail.com. Divulgação de 
outros atos no Diário Oficial do Município. Ivan Bezerra Fachinetti, Agente de Contratação. 
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